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1. • Sessão Legislatl•• Ordinária 
da 7,0 legislatura 

PRESJD~NCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena~ 
dores: 

Adalberto Sena - José Lindoso 
- Cattete Pinheiro - Milton 
Trindade - Renato Franco -
Alexandre Costa Cladomir 
Milet - José Sarney - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes -
WaJdemar Alcântara - Dinarte 
Marlz ~ João Cleofas - Paulo 
Guerra - Luiz Cavalcante -
Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptista - Antô­
nio Fernandes - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg- Paulo Tôrres 
- Vasconcelos Torres - Danton 
Jobim -- Magalhães Pinto - Be­
nedito Ferreira - Emiva.l Caiado 
- Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Saldanha Derzi - Gui­
do Mondin - Tarso Dutra. 

O Slt. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 32 srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

Lista n.0 16, de 1971 

EM 5 DE OUTUBRO DE 1971 

Comunicação de Eleição e Posse: 

- do Prefeito Municipal de Cruzei­
ro do Sul, 1\.C; 

- 1.0 -Secretário do Centro Benefi­
cente Cuité de Mamanguape, PB, 
comunicando eleição da nova Di­
retoria daquele Centro; 

- do Presidente do Sindicato dos 
Empregados no Comércio de Du­
que de Caxias. comunicando elei­
ção dos dirigentes daquela enti­
dade; 

- do Presidente da Sociedade das 
Engenheiros e Arquitetos Esta­
duais da Guanabara, GB, comu­
nicando a eleição e posse dos 
membros da nova Diretoria e 
Conselho daquela sociedade; 

- do Presidente do Sindicato da 
Indústria de Fiação e Tecelagem 
em geral, do Estado de São Pau­
lo, comunicando a posse da Di­
retoria daquela entidade; 

- do Presidente da Associação Têx­
til do Estado de São Paulo, SP, 
comunicando a posse da Direto­
ria daquela entidade. 

Diversos: 

- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa de Teresina, PI, soli­
citando que a pavimentação da 

BR-315 tenha percurso pelo cen­
tro da cidade de Valença; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Brejo Sant-o, CE, solici­
tando o restabelecimento dos 
subsídios dos Vereadores; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Pacoti. CE, solicitando o 
restabelecimento dos subsídios 
dos Vereadores; 

- do Diretor-Geral do Departa­
mento Nacional de Obras Contra 
as Sécas, Fortaleza., CE, encami­
nhando relatório das atividades 
desenvolvidas por aquéle Depar­
tamento, no combate aos efeitos 
da sêca de 1970; 

- do !.o-secretario da Câmara Mu­
nicipal de Olinda. PE, solicitando 
o restabelecimento dos subsídios 
dos Vereadores; 

- da Diretorla de Publicação da 
Assembléia Legislativa do Estado 
de Pernambuco, PE, encami­
nhando o volume III dos Anais 
da Assembléia Legislativa daque­
le Estado; 

- do Conselheiro Joel Muniz Fer­
reira, Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia, BA, 
comunicando sua eleição para 
aquêle cargo; 

- do Presidente da Associação Bra­
sileira de Municípios, GB. solici­
tando seja encontrada uma fór­
mula que permita o pagamento 
dos débitos com o INPS, parcela­
damente. sem a aplicação da me­
dida drástica de retenção da 
quota do Fundo de Participação 
dos Municípios~ 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO MENDES VIANNA 
Díretor-Geraf do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUAWO QUINTELLA 

Chefe da Divisão AdmínistraUva 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 
Chefe da Seção de Revisão 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Magé, RJ, solicitando se­
jam restabelecidos os subsídios 
dos Vereadores; 

- do Provedor da Santa Casa de 
Misericórdia do Rio de Janeiro, 
RJ, comunicando eleição da nova 
Mesa e Junta daquela entidade; 

- do Diretor do Departamento de 
Estudos Legislativos da Federa­
ção das IndUstrias do Estado de 
Minas Gerais, MG, manifestan­
do-se contràriamente ao Projeto 
de Lei n.0 57/71, que regula a 
propaganda comercial dos pro­
dutos industrializados do fumo; 

- do Diretor do Departamento de 
Estudos Legisla ti vos da Federa­
ção das Indústria.s do Estado de 
Minas Gerais, MG, manifestan­
do-se contràriamente ao Projeto 
de Lei n,0 63/71, que dispõe sôbre 
a concessão de férias de 30 dias 
aos empregados; 

- do Diretor do Departamento de 
Estudos Legislativos da Federa­
ção das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, MG, manifestan­
do-se favorà.v-elmente ao Projeto 
de Lei n.0 66/71, que dispõe só­
bre o salãrio-mínimo profissio­
nal do Contador e Técnico em 
Contabilidade; 

- do Diretor do Departamento de 
Estudo.s Legislativos da Federa­
ção das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, MG, manifestan­
do-se contràriamente ao Projeto 
de Lei n.0 55/71, que estabelece 
sanção de multa para a trans­
gressão de qualquer norma da 
CLT, sempre que não esteja pre­
vista outra penalidade; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Mogi das Cruzes, SP, 
manifestando-se favoràvelmente 
ao projeto de lei que dispõe sô-
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bre a propaganda de bebidas al­
coólicas e do fumo; 

do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Diadema, SP, manifes­
tando-se favoràvelmente ao pro­
jet:<J de lei que concede paga­
mento de férias em dôbro; 

do Presidente da Associação dos 
Advogados de São Paulo, SP. ma­
nifestando-se favoràvelmente ao 
Projeto de Lei Complementar 
n.0 1/71; 

- do Diretor-Geral da Companhia 
IndustrJal e Comercial Brasilei­
ra de Produtos Alimentares -
Nestlé, SP. encaminhando Rela­
tório da Diretoria daquela Com­
panhia: 

dos Membros do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias 
Metalúrgicas, Mecânicas e Ma­
terial Elétrico de Santo André, 
SP. manifestando-se favoràvel­
mente ao projeto de lei que dis­
põe sôbre o pagamento de férias 
em ctôbro; 

do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Jundiaí. SP, solicitando 
seja acrescentada, no { 4. 0 do 
art. 175 da Constituição, a pala­
vra VELHICE; 

do Presidente da Câmara Muni­
cipal de São Paulo, SP, manifes­
tando-se favoràve1mente ao Pro­
jeto de Lei n.0 186/71, que esta­
belece proporcionalidade de em­
pregados com mais de quarenta e 
cinco anos de idade, e dá outras 
providências; 
do Diretor da Secretaria da Câ­
mara Municipal de Guaratingue­
tá. SP, encaminhando requeri­
mento aprovado naquela Casa 
solicitando no sentido de que soe 
determinem estndos visando à 
concessão do benefício da in­
corporação do tempo de serviço, 

prestado a particulares, compro­
vado mediante prova de recolhi­
mento aos antigos IAPs, das de­
vida:;; contribuições, ao tempo de 
serviço público; 

do Vice-Presidente da Associação 
Comercial e Industrial de Blume­
nau, SC, manifestando-se favo­
ràvelmente ao Pl'Ojeto de Lei 
n.0 4/71 referente à regulamen­
tação da atividade dos balconis­
tas comissionistas; 

do Presidente da Câmara Muni­
cipal de São Leopoldo, RS, soli­
citando o restabelecimento dos 
subsidias dos Vereadores; 

do Vice-Presidente, €ffi exercício, 
da Câmara Municipal de Santa 
Vitória do Palmar - RS, solici­
tando o restabelecimento dos 
subsídios dos Vereadores; 

PAHECEH 
PARECER 

N.0 432, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
.rustic;a, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 69, d~ 1971 (DF), que 
udispõe sôbre normas relativas às 
Iicitacões e alienações de bens do 
Distrito Federal". 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 

Na Comissão de Constituição e Jus­
tiça relatei. no dia 11 de agõsto pró­
ximo pretérito, o Projeto de Lei núme­
ro 69/71 DF, que dispõe sôbre normas 
relativas às licitações e alienações de 
bens do Distrito Federal. 

E concluí: ". sendo o projeto jurí­
dico e constitucional e estando redigi­
do de acôrdo com a melhor técnica le­
gislativa. opino pela sua tramitação 
norn1al. '' 

Distribuído à Comissão do Distrito 
Federal, o ilustre Senador Adalberto 
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Sena, designado Relator, concluiu pela 
aprovação da matéria, com duas 
emendas aditivas subscritas, respecti­
vamente. pelos eminentes Senadores 
Cattete Pinheiro e Osires Teixeira. 

Na Comissão de Finanças, o Líder 
Ruy Santos, nomeado Relator, ao tem­
po em que opinou favoràvelmente à 
proposição, acolheu, também, as emen­
das adotadas pela Comissão do Dis­
trito Federal. 

Em conseqüência, o Projeto núme­
ro 69/71, retornou a esta Comissão, 
que vai agora apreciar as emendas 
que lhe foram tempestivamente ofe­
recidas, 

A primeira, do Senador Cattete PI­
nheiro, pretende adicionar, ao art 2:0 

do projeto, um parágrafo para exclmr 
da allenacão de bens imóveis do Dis­
trito Fedéral, que dependerá de ex­
pressa autorização, em decreto do Go­
vernador, precedida de parecer do pa­
trimônio (art. 2.0 ). as unidades resi­
denciais com alienação autorizada pe­
lo Deereto-lei n.0 768, de 18 de agosto 
de 1969. 

Ora se o Governador está autoriza­
do a ~endê-las, e se o Decreto núme­
ro I. 375, de 30 de julho de 1970, já 
publicou a relação das que pode_m ser 
alienadas aos a tu a i s e legttimos 
ocupantes, há de ser respeitada a par­
te final do art. 2.0 do projeto, que não 
foi objeto de modtflcaç.ão, assim ex­
pressa: ", .. sempre precedida de pa­
recer do órgão responsável pelo patrl:­
minio do Distrito Federal, quanto a 
sua oportunidade e conveniência." 

A emenda, ainda que constitucional, 
é dispensável do ponto de vista da boa 
técnica legislativa, pois que vlria dis­
ciplinar matéria que já o foi, em via 
de se tornar efetiva e real, respeita­
dos, além do mals, os altos fnterêsses 
da adm1n1straçáo pública. 

No que diz respeito à emenda do Se­
nador Osires Teixeira, cogita de acres­
centar ao art. 3. 0 a expressão: " ... ou~ 
vida o Banco Central da República do 
Brasil". 

A redação original faculta ao Go­
vernador promover a alienação de 
ações de propriedade do Distrito Fe­
deral, representativas do capital de 
sociedades de economia mista e de 
suas subsidiárias, mantido o contrôle 
estatal. 

Pois bem, a emenda quer que a fa­
culdade outorgada fique na dependên­
cia de autorização do Banco Central, 
pois que de outra maneira não se po~ 
deria interpretar a sua audiência. 

Acontece que a legislação invocada 
em apolo da emenda não a favorece, 
exatamente porque o art. 11 da Lei 
n. 0 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
ao definir a competência do Banco 
Central da República, autoriza-lhe 
••exercer permanente vigilância nos 

mercados financeiros e de capitais sô­
bre emprêsas que, direta ou indireta­
mente, interfiram nesses mercados", 
mas não lhe atribui podêres para de­
cidir sôbre a conveniência e oportuni­
dade de operações isoladas. 

A emenda, sem sombra de dúvida, é 
constitucional, mas injurídlca, certo 
que, no sistema criado pela Lei núme­
ro 4.595/64, objetiva a extrapolaçáo de 
normas para atingir situações que não 
lhe cabe, absolutamente, regular. 

O parecer, pelas razões expostas, é 
pela inoportunidade e lnjuridicidade 
das duas emendas, respectivamente. 

Sala das Comissões, em 30 de outu­
bro de 1971. - Accioly Filho, Presi­
dente - Helvídio Nunes, Relator -
Franco Montoro, com restrições -
José Lindoso - Arnon de Mello -
Wilson Gonçalves - Antônio Carlos. 

O SR. PRESJDli:"'TE (Carlos Lin­
denberg) -O Senhor Ministro do In­
terior, tendo em vista o estabelecido 
no AViso Mlnlsterlal n.0 0107, de 
15-10-70 e que se refere aos Planos 
de Desenvolvimento financiados pelo 
Serviço Federal de Habitação e Ur· 
banismo - SERFHAU -, encaminhou 
ao Senado o Plano de Desenvolvimen­
to Local Integrado de Campo Grande 
- MT e os Têrmos de Referência de 
Mantena - MO. 

O ·expediente vai â Comissão de As­
suntos Regionais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Dinarte Mariz, que fala­
rá pela Liderança da Maioria. 

O SR. DINARTE MARIZ (Como Lí­
der. Lê o seguinte discurso.) - Se­
nhor Presidente, Senhores senadores, 
três de outubro é uma data que ja­
mais poderá ser olvidada por todos 
aquêles que amam esta grande Nação, 
notadamente os que vêm lutando pelo 
seu desenvolvimento dentro da ordem, 
pela paz social dentro da liberdade e 
da democracia. 

Ela marca, no tempo, o aniversário 
de nascimento daquele que foi um dos 
maiores responsáveis pela transfor­
mação política e administrativa dêste 
Pais - Arthur da Costa e Silva -
porta-estandarte das i d é i as pelas 
quais estamos lutando para consoli~ 
dá-las. 

Falar sóbre Costa e Silva é reviver 
todos os acontecimentos da Revolução 
de 64, até os dias de hoje, Assumiu o 
comando-geral das fôrças revolucio­
nárias na hora decisiva; acionou, com 
o primeiro ato revolucionário, o pode­
roso dh:.positivo sob o qual repousam 
as instituições vigentes. 

Recusando instalar uma ditadura no 
País, quando todos Para êle se volta­
vam, assegurou a eleição do seu com­
panheiro, o saudoso estadista Mare­
chal Humberto de Alencar Castello 
Branco, à Presidência da República. 

Depois seria seu Ministro da Guerra, 
e, sabidamente, o sustentáculo da Re­
volução nesse seu primeiro estágio. 

Patriota. bravo e generoso, foi êle, 
sem dUvida, o grande semeador dos 
ideais que defendemos, e, quanto mais 
fecunda e dadivosa fôr a colheita com 
Que se beneficiar o povo brasileiro no 
futuro, mais se alteará a sua invulgar 
figura. Dêle guardo, não só o exemplo 
e a saudade que o tempo não des­
trói, mas, sobretudo, a lembrança 
de uma amizade leal, da qual jamais 
estêve ausente a confiança. 

Ao seu lado estive desde os primei­
ros momentos da Revolução, para, em 
seguida, somar na amizade com que 
me distinguiu, a solidariedade com 
Que nunca lhe faltei. em todos os mo­
mentos da sua agitada e sofrida vida 
Pública. 

Tudo deu ao seu Pais, sacrificando 
sua própria vida, em holocausto aos 
ideais que defendia. Nunca aspirou ao 
Poder pelo poder, mas, com o propósi­
to firme de implantar no País o re­
gime do qual hoje se beneficla o povo 
brasHeíro. 

Patriota - só pensava na felicida­
de e no fortalecimento da Nação. Bra­
vo - nunca discutiu os riscos no 
cumprimento do dever, e, muitas vê­
zes, subestimava o inimigo, preferin­
do agir quando ho1tvesse resistência, 
Predicado dos fortes. Generoso -
nunca o encontrei guardando ódios. O 
Perdão sempre fôra o seu lema. até 
mesmo para com os Que não o com­
Preendiam. Dêle e de sua ação, muitiJ 
poderia falar, mas, espero em Deus, 
merecer a graça de ainda deixar es­
crito um depoimento sôbre os dias 
Que estamos vivendo, e aí, então, es~ 
Pero poder retratá-lo de corpo inteiro. 

Não será demais, Senhor Presiden 
te. Senhores Senadores, embora dP 
relance. sem que isto represente uma 
inconfid~ncia, relatar passagens de 
sua vida que a História deve registrar. 
Quando se aproximava o final ào 
mandato do saudoso Presidente Cas­
tello Branco, com êle conversou leal 
e francamente, mostrando-se temero­
so da sorte da Revolução se esta não 
tivesse continuidade politlco-adminis­
trativa, ocasião em que advogou a sua 
reeleição, com a autoridade de quem 
jâ havia sido um dos esteios mais 
fortes para a prorrogação do seu man­
dato, só conseg·uida por um voto no 
Congresso Nacional. 

Permito-me fazer esta afirmativa. 
pois quantos companheiros de Re­
volução não levei à su~ presença, para 
dêle ouvir a ponderaçao da necessida­
d{ de ser reconduzido aquêle saudoso 
estadista. 

Recusada que foi, pelo então Presi­
dente, essa manifestação, comunlcou 
o Marechal Costa e Silva naquela 
oportunidade o desejo de candidatar­
se à sua sucessão, objetivando asse­
gurar a continuidade revolucionária, 



5292 Quarta-feira 6 Df,{RIQ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1971 

sem a qual o movimento de março se­
ria pósto a graves ríscos. 

Sucedeu-se, então, uma fase d.e 
manobras e intrigas, sem que fôs~e 
atingida a confiança imposta pelos 
ideais e pelas armas, em beneficio da 
Pãtria, aos dois grandes chefes mili­
tares. 

Certa vez, chegando à sua residén­
cla, contava-me, com a emoção que 
lhe era peculiar, denunciada pelos 
olhos, que são o veículo do coração: 
"O CasteHo passou ontem aqui para 
me dizer: - "Costa, estou vindo da 
missa e comunguei pela alma de Ar­
gentina: estou pois, de alma limpa e 
coração aberto para Ihe falar" (Ar­
gentina era a espôsa do Presidente 
Castello, já falecida). E, continuan­
do, afirmou que jamais conseguiriam 
s~pará-los e que nada havía contra 
sua candidatura. Nessa altura, as in­
trigas fervilhavam. Assim, graças à 
sua firmeza e aos vínculos indestru­
tlveis que o ligavam ao seu insepará­
vel companheiro de armas, chegou à 
Presidência da República. 

Justiça é ressaltar o fascínio que 
exercia a personalidade do Presiden­
te Castello sôbre o Presidente Costa 
e Silva. Falar sôl>re a sua vocação 
democrática, seria repetir o que está 
na consciência cívica da Nacão, tão 
exuberantes foram os seus Pronun­
ciamentos desde o primeiro dia da 
Revolução até o 1íltimo ato de sua 
vontade como Presidente da Repú­
blica. 

Lembro-me qua·ndo as fôrças da 
desagregação e da degradação, de tal 
maneira se infiltraram em camadas 
sensíveís da opíniào púbHca, promo­
vendo passeatas-constros, e outras 
manifestações subversivas, recusou 
êle, com firmeza, decretar o estado de 
sitio, na oportunidade advogado por 
quase todos os seus auxiliares mais 
próximos, a começar pelo seu Líder no 
Senado. 

Afirmava - e i15so eu ouvi dêle -
contar com as Fôrcas Armadas e a 
elas seriam entregUes a tarefa Cla 
n:mnutenção da ordem no País. E co­
mentava: "Se decretar o estado de 
sítio, jamais sairemos dêle." 

Confiava exageradamente na voca­
ção ordeira do nosso povo, quando as 
fôrças do mal, orientadas por idéias 
lmportadas, sorrateiramente tenta­
vam envenenar a alma nacional. Era. 
o gesto do homem forte e democrata. 

Poderia, Senhor Presidente, Senho­
res Senadores, continuar na tribuna 
por muito tempo relembrando acon­
tecimentos dessa fase histórica que, 
em todo o seu cur~o. teve nêle um dos 
seus mais eminentes protagonistas. 

Mas, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, tão marcante foi a sua 
personalidade que, mesmo extinta a 
:ma vida, continua presente no idE:!al 
de promover a independência eco­
nômica do Brasil, elevando-o a gran-

de potência no concêrto universal das 
nações. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Ouço 
com prazer o nobre colega. 

O Sr . .!Uagalbães Pinto - Antes que 
V. Ex. a termine, desejo pedir licença 
para inserir também no seu discurso 
o meu louvor e a minha saudade à 
memória do Presidente Costa e SHva, 
e, mais do que isto, dar o meu teste­
munho. corroborando com o que V. 
Ex.a acaba d~ dizer: foi êle um gran­
de democrata e, sobretudo, um ho­
mem que confiava. Certa vez, quan­
do recebia conselhos para que decre­
tas.se o estado de sitio ou saisse da 
Constituição, conversou comigo lon­
gamente e, afinal, me dizia: ".Sou um 
Presidente que não p1·ecisa ~air da 
lei porque conto com as Fôr~as Ar­
madas. Tenho a minha parte milí­
tar - que êle chamava "pano de 
fundo" - inteiramente garantida e, 
por outro lado. conto com um par­
tido grande como é a ARENA. Por­
tanto, ê ter J)aciência e agir com es­
pírito democrático que venceremos". 
De modo que V. Ex.a tem tôda ra­
zão. o Presidente era um homem que 
confiava, que tinha espírito demo­
crâtico. E nós bem vimos que, afinal, 
nos últimos dias, êle queria era dei­
xar para o Brasil uma Constituição 
que servisse para os nossos objetivos 
e para os nossos ideais revolucioná­
rios e para que as Instituições pudes­
sem caminhar lívremente. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
agradeço, nobre Senador Magalhâe-5 
Pinto, o aparte que acaba de dar, 
vindo ao encontro da minha afirma­
tiva e, sobretudo. com a autoridade 
que possui, por ter sido um dos auxi­
liares mais imediatos do saudo.5o 
Presidente, trazendo, ao Senado e à 
Nação, o testemunho da sua palavra 
insuspeita e de grande servidor déste 
Pals, 

O Sr. Danton Jobim - Permite o 
nobre orador um aparte, antes que 
termine? (Assentimento do orador.) 
- Vejo que vai chegando ao fim de 
seu discurso, mas talvez êste aparte 
tenha alguma significação, partindo 
de uma figura apagada da Oposição 
brasileira - (Não apoiado!). burante 
todo o temno em que o Presidente 
Costa e Silva ocupou a Presidência da 
República, fui seu adversário cons­
tante; entretanto, por iniciativa dêle 
próprio, tive que me aproximar, 
muitas vêzes, do Chefe da Nação, do 
Chefe de Estado, e posso dar teste­
munho de que havia reservas de tole­
rância e espírito de pacHicação na­
quele homem que exerceu o Poder em 
circunstâncias tão difíceis. Durante 
todo o tempo em que tive de intervir, 
como Presidente da Associação Brasi­
leira de Imprensa, junto ao Presidente 
Costa e Silva, recebi dêle provas 
constantes não sOmente de conside-

ração, que certamente devia ao de­
tentor ctêsse cargo, ma.s ainda provas 
de grande superioridade. Quando 
S. Ex.a baixou decreto, suspendendo 
os direitos políticos de dois jornalístas 
- um dêles, nome nacional, e, outro, 
um repórter também de grande valor 
- tive ocasião de dirigir-lhe uma 
carta e de escrever dois ou três arti­
gos criticando acerbamente os atos. 
Porque - dizia eu - era atingida a 
própria doutrina Costa e Silva, que 
êle tinha levantado nos albores da 
Revolução, quando vieram as primei­
ras cassações e as primeiras reformas 
de militares, segundo a qual as famí­
lias das pessoas punidas não poderiam 
sofrer pelas culpas, ou .supostas culpas, 
que lhes imputavam. Pois bem, êsse 
decreto cassava também o direito a 
êsses dois brilhantes jornalistas de 
exercerem a .5Ua profissão; e eu pro­
testei contra o fato; um dia, o Presi­
dente rue chamou e declarou: "Pela 
primeira vez, vou modificar um ato 
praticado com fundamento no Ato 
Institucional. Já pedi ao Dr. Pedro 
Aleixo que fizesse nôvo decreto, cor­
rigindo o anterior, porque, realmente, 
eu assinei êsse decreto sem atentar 
muito bem para as suas conseqüên­
cias. Éle me foi trazido aqui pelo 
Ministro da Justica, entre muitos ou­
tros decretos e e·u supus que a sua 
redação fôsse igual às dos demais. 
Houve depois outras intervenções mi­
nhas junto ao Presidente Costa e 
Silva; muitas vêzes, evidentemente, 
não me pôde atender; entretanto, 
nunca me faltou, da parte dêle, res­
posta por escrito ou resposta verbal. 
De qualquer modo, gostava de dar sa­
tisfações \s pessoas que reclamavam 
contra qualquer ato que praticava, 
desde que elas dêle merecessem a con­
sideração. Eu, por exemplo. não tenho 
queixa nesse particular. Fui seu ad­
versário e essas atitudes que êle tomou 
para comigo não modificaram minha 
linha para com seu govérno. Mas devo, 
agora, fazer justiça a ês.ses gestos do 
Presidente Costa e Silva. Muito obri­
gado. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sou 
muito grato ao aparte de V. Ex.a, por­
que vem de uma autoridade insus­
peita. lt, sem favor, V. Ex.a o repre­
sentante maior da imprensa brasileira 
dêste :Pais. Assim, o depoimento de 
V. Ex.a, na qualidade de Senador da 
República e de Presidente do órgão 
máximo da ímprensa brasileira, vem 
ao encontro do meu discurso. Preci­
samos, nobre Senador, fazer justiça, 
exatamente, àqueles que tudo deram 
pela felicidade do povo brasileiro. 

Muito grato ao aparte de V. Ex.a 

O Sr. Lourival Baptista - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ Com 
prazer. 

O Sr. Lourival Baptista Bem 
dtsse hã poucro V. Ex.a, Sr. Senador 

1, 
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Dinarte Mariz: ~'patriota bravo e ge­
neroso que tudo deu ao seu Pais, sa­
crificando sua própria vida em holo­
causto aos ideais que defendia", Isto 
foi o Presidente Costa e Silva. A êle 
Sergipe .muito fica a dever, pelo apoio 
que deu às reivindicações que apre­
sentamos, quando estivemos no Go­
vêrno do Estado. Lá estão vãrias obras, 
perpetuando o seu nome e, dentre elas, 
a grande ponte sóbre o Rio São Fran­
cisco, unindo Propfiá a Pôrto Real do 
Colégio, Ponte Presidente Costa e 
Silva, nome já dado pelo ilustre Mi­
nistro Mário Andreazza, por solicita­
ção nossa, ainda quando estávamos 
à frente do Govêrno do Estado. 
V. Ex.a., Sr. Senador Dinarte Mariz, 
homenageia neste mDmento, no Sena­
do da Repúbllca, e faz justiça a um 
homem que governou êste País fa­
zendo o bem, que governou êste País 
atendendo a todos e dando tudo de 
si para a grandeza da nossa Pátria. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Muito 
agradecido ao aparte de V. Ex.a que, 
mais uma vez, vem enriquecer os co­
mentãrios e, sobretudo, o depoimento 
que trago a esta Casa e à Nação a 
respeito do saudoso Presidente Costa 
e Silva. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.n per­
mite um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Desejo trazer o testemu~ 
nho de Pernambuco ao trabalho pa­
triótico que realizou, no Nordeste, o 
saudoso Presidente Costa e Silva. A 
êle devemos a solução de um proble­
ma que era objeto das cogitações de 
todos os governantes do meu Estado 
- a construçáo da BR-232, que é cdn~ 
siderada a espinha dorsal do sistema 
rodoviário nordestino, ligando carua~ 
ru ao Munlcipio de Salgueiro, onde 
iria encontrar-se com a Transnordes~ 
tina. Ao oovêrno Costa e Silva deve~ 
mos êste melhoramento importante, 
de grande significação sócio~econômi­
ca para o meu Estado. Foi êste o único 
preito que tivemos ocasião de pres­
tar, quando visitava Pernambuco co~ 
mo candidato a Presidente da Repú~ 
blica e eu o recebia como Governador. 
Pernambuco, portanto, junta~se às 
homenagens desta hora à memória de 
um homem que todos nós pranteamos. 
com saudade. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
obrigado, Senador Paulo Guerra, pelo 
auxílio que vem trazer ao meu dis­
curso, no depoimento que faz em no­
me do povo pernambucano, distin­
guindo a figura do saudoso Presidente 
Costa e Silva. 

(Retoma a leitura.) 
Sim, Senhor Presidente e Senhores 

Senadores, se fôssemos traídos pelo 
milagre da ressurreição, de certo, viria 
êle reencontrar êste País que tanto 
amou, cada dia mais respeitado, e se 
desenvolvendo pelo trabalho patrióti~ 
co daqueles que convocara para a vida 
pública. A começar por êste extraor­
dinário Presidente Médici, seu campa-

nheiro mais de perto durante todos os 
dias de seu Govêrno; pelo Ministro 
Orlando Geisel, seu ex-Chefe do' Es­
tado-Maior das Fôrças Armadas, hoje 
fiador da hierarquia de sua classe, e, 
sem dúvida, grande responsável pela 
erradicação da onda subversiva que 
se espraia v a no Pais; dos Ministros 
Márcio de Souza e Mello, Carlos Al· 
berto da Fontoura, Jarbas Passarinho, 
Delfim Netto, Mário Andreazza, Costa 
Cavalcanti, Dias Leite e dos que, se 
ainda não tinham exercicio efetivo 
nos Ministérios que ocupam, estavam 
presentes ao Govêrno através do as· 
sessoramento que lhes prestavam, co-t 
mo os Ministros Adalberto t1e Barros 
Nunes, Júlio Barata, Pratini de Mo­
raes, Reis Velloso, Hygino Corsetti e 
Mârio Gibson Barboza. 

E ainda, na Vice-Presidente da Re­
pública, o seu ex~ Ministro da Marinha 
e companheiro na assinatura do 1.0 

Ato Institucional Almirante Augusto 
Rademaker. 

Sacrificou sua vida lutando pela 
grandeza e pela paz social de seu po­
vo, exemplo que se constituiu em ma­
triz para que outras mãos se unlssem 
na continuidade de sua obra, cons­
truindo o Brasil dos seus sonhos. 

Falando em noíne da ARENA, quB 
represento desta tribuna - Q Par­
tido que êle ajudara a criar ·- dos 
amigos que não o esquecem, dos pa­
triotas espalhados por todos os recan­
tos da Pátria, reverenciamos sua me­
mória. (Muito bem! Palmas. O .or;u.lor 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIOlO NUNES (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, de maneira geral, de­
frontam~se as Prefeituras Municipais 
de todos os Estados do Pais, especial­
mente do Nordeste, e de modo parti~ 
cular as do Piauí, com grave proble­
ma, entre os inúmeros encargos que 
lhes cabem. 
Refiro~me aos atrasados devidos ao 

Instituto Nacional de Previdência So­
cial, sem a quitação dos quais terão 
suspensos, por determinação do Tri~ 
bunal de Contas da União, os paga­
mentos relativos ao Fundo de Parti­
cipação. 

Ora, quem conhece a realidade in~ 
teriorana do Brasil, quem já dirigiu os 
destinos de pequenas comunidades, 
quem já experimentou a luta desi­
gual entre a falta de recursos mate­
riais e o universo de problemas a re­
solver, quem conviveu {!Om a pobreza, 
quem suportou a inércia de não po­
der fazer, à falta de meios, pode bem 
avaliar o quadro atual. 

Prefeituras existem, e não é pe­
queno o número, que estão com tota­
lidade das parcelas de Fundo de Par­
ticipação comprometidas com o INPS. 
E se têm, por outro lado, obrigações 

legais a observar, tais como no cam­
po educacional e de saúde, não sabem 
como contornar o impasse, certo (lUe, 
segundo o prtncfpio da hierarquia, as 
leis devem sobrelevar às resoluções. 

Não interessa, no momento, exami· ' 
nar as causas do empobrecimento. Li· 
mito ... me à constatação do fato, em­
bora o mais distante município do 
Piaui, e o mais pobre, tenha, em prin­
cípio, gue.rdadas as proporções devi­
das, as mesmas atribuições e deveres 
que o Município de São Paulo, capi­
tal do gigante bandeirante. 

Ninguém desconhece, entretanto, 
apesar dos erro,s, de facilidades ado­
tadas no processo de criação, foi al­
tamente benéfica a política da for­
mação de novos municípios, que deu 
alento e impulso a regiões anterior­
mente fadadas à estagnação. 

Outras razões não bastassem para 
sustentar o acêrto da orientação ado­
tada, bastaria a mais racional divisão 
de grandes áreas territoriais, com ra­
zoável densidade demográfica, para 
justificar a criação das novas eomu .. 
nidades, que de marginalizadas do 
processo de crescimento passaram a 
compor, com novas possibilidades, o 
quadro do desenvolvimento estadual. 

Não se alegue, em desabono da te_se, 
que municípios nasceram ao arrepio 
da lei. Com certeza tal ocorreu. Mas é 
certo que, da criação a esta parte, 
experimentaram progresso, cresceram 
e prosperaram. 

Também é possível, é quase certo, 
que alguns não vivem em salutar es­
tado de direito, isto é, não cumprem 
rigorosa e religiosamente as leis. 

Os jornais mais importantes do 
País anunciaram, faz pouco, que o 
Excelentissimo Senhor Ministro da 
Justiça, Professor Alfredo Buzaid, es­
tá preocupado com o volume de leis 
vigorantes, que atinge a assustadora 
casa de 115.000 (cento e quinze mil). E 
pretende reduzi-las a pouco mais de 
três mil. 

Indica o bom senso, no que diz res­
peito à política munlclpalista, que o 
melhor caminho não será a extinção 
dos municípios, exceção daqueles que 
não demonstraram, por atos positivos, 
a mais mínima necessidade e conve­
niência de sua autonomia, mas a ma­
nutenção dos que existem e o disci­
plinamento cuidadoso das futuras 
criações. 

Quase quatro mil municípios com­
põem o quadro administrativo brasi­
leiro. Não constitui tarefa descomu­
nal, pois, fiscalizá·los. ou será que os 
órgãos competentes não dispõem de 
estrutura suficiente para tal? 

A p,ropósito, e apenas para efeito 
ilustrativo, lembro~me de que, em 
1969, quando na chefia do Executivo 
piauiense, chegou ao meu conheCi~ 
mento que o Tribunal de Contas da 
União, em face de denúncias recebi­
das~ determinou à DelegaCia do Piauí 
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realizar diligências nos municípios de 
Ma tias Olímpio e Caracol. 

Três meses depois, sabedor da inér­
cia do Delegado, convoquei-o ao ga­
binete governamental e ouvi a se­
guinte explicação: o TCU, realmente, 
ordenou a diligência, mas não forne­
ceu os meios materiais para executá­
la, apesar de solicitados. 

Garanti-lhe o transporte e -ofereci 
adiantamento pecuniário para poste­
rior devolução, mas o diligente e res­
ponsável funcionário não pôde acei­
tá-los. 

Mais seis meses decorreram, e só 
então a medida fiscalizadora foi efe­
tuada. Mas quase um ano foi gasto 
para executar aquilo que, normal­
mente, levaria dois a três dias para 
sê-lo. 

Outro fato, recentemente ocorrido, 
também merece divulgação. Em con­
versa com funcioná1ios do Tribunal 
de Contas da União, a propósito da 
Mensagem Presidencial n.O 76, em tra­
mitação no Congresso, que cria cargos 
no quadro da Secretaria do TCU, cho­
cou-me a notícia de que aquêle órgão 
de fiscalização e contrôie só dispõe de 
567 funcionários, do modesto serven­
te ao mais qualificado servidor, em to­
do o País; menos, portanto, do que o 
Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, que possui um quadro de 900 
cargos. 

Deixo as ilações aos meus eminentes 
pares, com a informação de que o fa­
-to é verdadeiro, mesmo porque figura 
na exposição de motivos que acompa­
nhá a mensagem presidencial. 

A política de extinção de municí­
pios não me parece aconselhãvel, vez 
que a partir da Emenda Constitucio­
nal n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
a-situação não foi modificada. 

A captis diminutio isto sim, além de 
condenar muitas áreas à estagnação, 
certo que os município$ de origem, na 
hipótese do acréscimo, não lhes po­
dem dar, à falta de recursos materiais, 
a assistência desejável, representa 
terrível frustração às populações res­
pectivas. 

O Correio Brazilien~e. de anteon­
tem, publicou noticia segundo a qual 
"393 Prefeituras estão impossibilita­
das de receberem recursos do Mínís­
tério da Educação e Cultura, uma vez 
que, até hoje, não enviaram suas 
prestações de contas referentes a vá­
rios anos, estando tôdas elas com seus 
processos em diligências por parte 
da Inspetoria-Geral de Finanças". 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. HELViDIO NUNES .:_ Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Estou de ple­
no acôrdo com V. Ex. a Acho que a 
emancipação de um distrito. por me­
nor que seja, tem um sentido de de­
senvolvimento, tem o senUdo de me-

lhorar o progresso daquela área e a 
sua extinção, hoje, embora não este­
jam preenchidos os requisitos que a 
atual legislação exige será um êrro 
muito maior do que o êrro da sua 
criação. 

O SR. HELVíDIO NUNES - Muito 
obrigado a V. Ex.a, nobre Senador, 
porque com a sua voz autorizada traz 
estímulo, sobretudo solidariedade, à 
tese que, na tarde de hoje, defendo 
neste Plenário. 

Suspendo, Sr. Presidente, momen­
táneamente, a leitura do discurso que 
escrevi_ para dar notícia de uma carta 
Que me chegou às mãos, hã pouco 
tempo, e que mostra, e que prova, so­
bretudo, que a burocracia ainda-é uma 
das grandes responsáveis pelos males 
que ainda infelicitam êste País. 

Esta carta, que me foi feita pelo 
atual Diretor do Ginásio Presidente 
Kennedy, na legislatura passada pre­
feito da cidade de São Gonçalo do 
Piaui, diz, entre outras coisas, o se­
guinte: 

"Para surprêsa minha, o Minis­
tério da Educação cobrou-me. por 
intermédio da Polícia Federal, a 
prestação de contas da verba de 
Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros '1 

para construção de duas salas de 
aula. re1)pectivamente, nos povoa­
dos Canto e Embiratanha, do mu­
nicípio de São Gonçalo do Piauí. 
CompareCi ao locai indicado pelo 
agente em seu -bilhete, acampa~ 
nhado do Deputado Afrân.lo 
Nunes. Entreguei-lhe a fotocópia 
do telegrama ... " 

Ocorre, St. Presidente e Srs. Sena­
dores, que, no princípío dêste ano, o 
ex-prefeito da cidade de São Gonçalo 
do Piauí, Sr. Walmir Cruz, recebeu de 
Brasília o seguinte telegrama: 

"Urgente 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal de 
São Gonçalo 
Via São Pedro do Piauí 
Senador Helvidio Nunes 
Brasília - DF 
N.0 209 - 20-1-71 - Apraz-me 
comunicar a aprovação do proces­
so N.0 23.484/70 vg referente à 
prestação de contas dos recursos 
de convênios destinados às cons­
truções de prédios escolares nesse 
município, no valor de CrS 
12.000.00 (doze mil cruzeiros) vg 
parabenizando vossa Excelência 
pelo esfôrço empreendido para a 
melhoria do nível da Educação 
Nacional. · 
Celilda Ramos de Souza - }Secre­
tária-Executiva do Plano Nacional 
de Educação." 

Sabe o País inteiro dos esforços que 
vêm sendo despendidos pelo dinâmico 
Ministro da Educação e Cultura, Se­
nador Jar"bas Passarinho. Mas, ape­
sar dos seus esforços, do seu diuturno 

ttabalho, óbices ainda existem, nume­
rosos e quase intransponíveis, a que 
s~ administre convenientemente o 
País, dentre os quais cumpre citar, e 
destacadamente, a infeliz burocracia. 

O Sr. Lourival Baptista - V. Ex.a. 
me permite um aparte? 

O SR. HELVíDIO NUNES - Com 
ntuita honra, eminente Senador Lou­
rival Baptísta. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente 
Senador, ouço com muita atenção o 
discurso de V. Ex.a., sôbre assuntos re­
ferentes às Prefeituras do Brasil. 
Quanro à nota publicada no Correio 
Braziliense, do último sábado, d-e que 
393 Prefeituras estão com se-p.s recur­
sos suspensos, não podendo recebê-los 
do Ministério da Educação por falta 
de comprovação de contas, V. Ex.a diz 
muito bem que a quantia é insignifi­
cante, quando temos no Brasil mais 
de 4 mil municipios. V. Ex.a, em sua 
explanação, acaba de aludir à buro­
cracia que muito atrapalha o serviço 
público. Quero dizer a Vossa Excelên­
cia que ainda hoje pela manhã esti­
ve no Ministério da Educação e Cultu­
ra tratando dêste assunto. Acredito 
que a referida lista foi publicada sem 
o conhecimento do eminente Ministro 
Jarbas Passarinho. Ainda hoje, enca­
minharei ofício a Sua Excelência so­
licitando informar-me quais as pre­
feituras sergipanas atingidas pela me­
Clida e quais as diligências a elas soli­
C:itadas. Bem faz vossa Excelência em 
focalizar assunto dessa natureza no 
~enado da República, em defesa das 
prefeituras brasileiras, pois se alguns 
orefeitos malbaratam os dinheiros pú­
blicos. em número muito maior traba­
lham pelo engrandecimento dos seus 
municípios. 

O SR. HELVíDIO NUNES - Muito 
grato nobre Senador Lourival Baptis­
ta. a 'v. Ex.a, velho companheiro que 
lS·empre traz honra e incentivo aos dis­
cursos que profiro nesta casa. 

(Retomando a leitura.) 
Em primeiro lugar, grande parte da 

responsabilidade pelos atrasos ora 
constatados deve ser creditada à bu­
rocracia, contra a qual ainda luta de­
sesperadamente a administração pú­
blica. 

Em segundo lugar, a pequena qua~­
tidade de edilidades faltosas, que nao 
chega a lOo/c do total dos municípiqs, 
mesmo considerada correta a relaçao 
publicada pelo Correio BraziJiense, 
mostra que, de 1964 a esta parte, os 
dirigentes municipais estão imbuídos 
da mentalidade dominante, procuram 
acertar, trabalham por fazer da coisa 
pública instrumento válido de pro­
gresso, de desenvolvimento. 

o Sr. Paulo GuPrra - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. HELVíDIO NUNES - Com 
todo prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Estou de 
pleno acôrdo com o aparte do em.i-
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nente representante de Sergipe, Se­
nador Lourival Baptista, quando S. 
Ex.a., de maneira 11ábil, critica a pu­
blicação dessa relação que, antes de 
tudo, representa trabalho de deses­
timulo àqueles que, à frente dos mu­
nicípios brasileiros, tudo fazem pelo 
engrandecimento do seu torrão. Co­
mo ex-Governadores, V. Ex. a e o ilus­
tre Senador Lourival Baptista sabem 
que não é cargo de remuneração, é 
honraria,~ serviço prestado à cornu­
J];a pelo homem do interior. Não raro 
"!em grande cabedal de cultura, êle 
aceita a Chefia do Executivo do seu 
Município. E seria muito mais pa­
triótico se o encarregado da. seção 
jornalística se tivesse dirigido a cada 
Prefeito para que fôsse corrigida al­
guma lacuna existente no processo, 
apurando, apenas, a responsabilidade 
dos que, dolosamente, houvessem 
desviado dinheiro público. 

O SR. HELVtDIO NUNES - Mais 
uma vez, muito agradecido ao apar­
te com que me honra o nobre Sena­
dor Paulo Guerra. 

(Retoma a leitura.) 
O contrário constitui exceção, e pa­

ra as exceções há de ser aplicada a 
le:. O que se pode sustentar é que 
a lei, que pode e que deve ser apli­
cada ao malversador dos inhelros 
públicos, atinja a comunidade intei­
ra, pois que tal representa a extin­
ção do municipio. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a me 
permite um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Com 
todo o prazer, caro Líder Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Antes de en­
trar, prOpriamente, no motivo do meu 
aparte, eu desejaria dar contribuição 
modesta ao discurso de V. Ex. a. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Sem­
pre valiosa. 

O Sr. Ruy Santos - Como disse 
o Senador Paulo Guerra, os homens 
investidos na direção da Prefeitura 
dos seus Municipios são, na sua 
grande maioria, na sua quase tota­
lidade, as melhores expressões da 
terra, do ponto de vista moral e do 
ponto de vista político. As vêzes, os 
titulares não têm preparo suficiente 
para o cargo. Isto não invalida, po~ 
rém, o bem que êles podem propiciar 
aos seus municípios. Mas o que se 
tem dado, lamentàvelmente - e eu 
vi esta publicação e vi as datas das 
prestações ~, é o seguinte: às vêzes, 
uma administração caiu em falta por 
uma coisa de nonada, como diz o no~ 
bre Senador Lourival Baptista, como 
por exemplo, por falta de uma assi­
natura. Mas, veio a eleição e foi elei­
to o Prefeito adversário. Então, vai 
o processo para ser suprida aquela 
formalidade e, por política, o adver­
sário se recusa a cumprir, para dei­
xar em dificuldades a nova adminis­
tração, sua adversária. Digo-o por­
que tive a oportunidade de ir ao Tri­
bunal de COntas ver um caso da 

Bahia em que um Prefeito. desonesto 
foi até destituído do ce.rgo pela Câ­
mara de Vereadores. Estava a nova 
administração - que assumiu êste 
ano - sem receber seu fundo de par~ 
ticipação por isto. Eu fui lã, estive 
com o eminente Relator, que era o 
Ministro de São Paulo, Amaral - náo 
sei se Freire, e que me perdôe por 
não ter lembrado o seu nome todo -
e mostrei a injustiça para com a no­
va administração. Se houve um Pre~ 
feito faltoso, um Prefeito desonesto, 
cabe à fiscalização agir contra êle e 
não deixar a administração parali- · 
s~da, porque, sabe V. Ex. a, quase tô­
da a receita municipal advém, hoje, 
de Fundos, o mais é muito pouco. 
Ora, se deixarem de pagar êsses Fun~ 
dos, é o mesmo que imobilizar a ação 
administrativa. Se houve um deso­
nesto, que se adotem outras provi­
dências, um processo-crime, a ação 
que se imponha, mas que se dê con­
tinuidade à vida administrativa. Isto 
é o que se tem dado. Eu conheço o 
caso. V. Ex.a., homem que faz políti­
ca no interior, como eu, sabe como 
as trincas municipalista.s são duras 
e difíceis, uns procurando atrapalhar 
os outros. Mas a administração cen­
tral, que fiscaliza a aplicação do 
Fundo, o Ministério da Educação que 
tem o dever de fornecer recursos, 
dentro de convênios assinados, não 
deve atrapalhar a vida municipal, 
por um desonesto, às vêzes, nem de­
sonesto, apenas um faltoso que, por 
acaso, passou pela administração mu­
nicipal. O que precisa haver é uma 
compreensão, um bom-senso e não a 
preocupação, que se encontra em 
muita gente de, na primeira falha, 
jogar a pecha de desonesto sôbre um 
administrador ou uma administra­
ção que nada teve de desonesta, pa­
ralisando, assim, a vida municipal. 
Perdôe-me a interrupção em seu dis­
curso, mas V. Ex.a. ia passar a outro 
aspecto, o do INPS, e eu queria dei­
xar êste depoimento inserto em seu 
cUscurso. 

O SR. lJELVíDIO NUNES - Meu 
caro Líder, Senador Ruy Santos, es~ 
tou em perfeita e inteira concordân­
cia com V. Ex.a., da mesma maneíra 
que julgo que V. Ex.a está de pleno 
acôrdo comigo. As falhas, as faltas, 
os erros, todos sabem, existem; mas 
não é por isso que se pode pensar, 
vàlidamente, em extinguir municí­
pios. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. HELVíDIO NUNES - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Referindo­
me à publicação feita no Correio Bra­
ziliense por um órgão do Ministério 
da Educação e Cultura, quero aqui 
aproveitar a oportunidade para fa­
zer justiça - e estou certo de que 
tôda esta Casa o fará - ao eminen­
te Ministro Jarbas Passarinho, ho­
mem que se tem revelado à altura 
dos cargos que vem exercendo e con-

ta ainda com a experiência de ter 
sido Governador do Parà. S. Ex.& 
conhece, dêste modo, perfeitamente, 
a situação dos chefes das comunida­
des brasileiras. Quero até crer - es­
tou certo e convencido disto - que 
essa relação foi publicada sem o de­
vido exame de S. Ex.a, Ministro que 
tem tido a preocupação de ajudar a 
vida municipalista brasileira, através 
do apoio ao sistema de educação. 

.O SR. HELVtDIO NUNES - Te­
nho, como V. Ex.6 , Sr. Senador 
Paulo Guerra, o Ministro Jarbas Pas­
sarinho no maior aprêço, na maior 
consideração, como de resto o tem o 
Pais inteiro. 

(Retoma a leitura.) 
Retomo, agora, o fio das considera~ 

ções inicialmente formuladas- o com­
prometimento do Fundo de Participa­
ção a que têm direito as Prefeituras 
com o Instituto Nacional de Previ­
dência Social. 

Conhece o Brasil inteiro os cuidados 
dispensados pelo Professor Júlio Ba­
rata, ilustre Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, ao INPS. 

Sabem todos das disrorções apura­
das, da mesma maneira que todos pro­
clamam o acêrto das medidas para 
corrigi-las. 

Muito tempo ainda será consumido 
até que os propósitos e desejos gover­
namentais sejam plenamente vito­
riosos. 

A primeira medida, de ân1bito mi­
nisterial, visando a corrigir a difícil 
situação, não proporcionou os resulta­
dos esperados, embora tenha provoca­
do grande alívio no desespêro genera­
lizado. 

Dai a Portaria n.0 3.3!1, de 24 de 
setembro de 1971, publicada no Diário 
Oficial do dia 30, que permite os par. 
celamentos dos débiros, desde que fir­
mado têrmo de conflssão de dívida, se­
jam concedidos em até 150 meses. 

Nos considerandos da Portaria estão 
expressas as razões da providência, 
mas, sobretudo, a alta sensibilidade do 
Ministro Júlio Barata: 

"Considerando que os débitos das 
Prefeituras Municipais para com o 
INPS vêm-se avolumando a cada exer ... 
cício, desde longa data; 

Considerando que, sem a regulariza­
ção da respectiva situação, não podem 
as Prefeituras Municipais ter libera ... 
das as quotas do Fundo de Partici­
pação que lhes cabe; 

Considerando que pela Portaria 
MTPS n. 0 3. 147, de 11 de maio de 1971, 
foi regulada a concessão de parcela­
mento especial dos débitos das emprê­
sas para com o INPS; 

Considerando as peculiaridades da-s 
Prefeituras Municipais; 
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Considerando que compete ao Mi­
nistro de Estado zelar pelo perfeito 
entendimento nas relações entre os 
demais órgãos do Poder Público e o 
INPS ... " 

Ocorre, Senhor Presidente e Senho­
res Senadores, que, no intuito de cola­
boração, proclamandO as excelências 
da Portaria n.0 3.311/71, sómente os 
governos que têm um perfeito sentido 
do _justo J?Odem produzir, quero pedir 
vênia para o seguinte aspecto do pro­
blema. 

O montante das dívidas prefeiturais 
precisa de ser revisto, no interêsse do 
Poder central, que não pretende sufo­
car as municipalidades, e das Prefei­
turas, que quase sempre não contam 
com elementos capazes para impugna­
ção dos débitos levantados. 
·Há verdadeiro caos em matéria de 

servidores públicos municipais, geran~ 
do os maiores problemas aos adminis­
tradores. 

Na verdade, e .em regra geral, os 
funcionários dos municípios não têm 
institutos de previdência próprio, não 
descontam para o Instituto de Previ­
dência dos Servidores do Estado -
IPASE,- e não pertencem aos órgãos 
:Previdentiários dos respectivos Es­
tados. 

A· fiscalização do INPS, quando 
eventualmente aparece, algumas vê .. 
zes exercida por pessoas desprepara .. 
das ou insensíveis, começa por consi­
derar todos os servidores municipais 
sujeitos à Legislação Trabalhista. As 
dívidas são apuradas com efeito re~ 
troativo, para alcançar muitos anos 
atrás. E os Prefeitos, bisonhos conhe­
cedores da matéria e sem meios para 
contestação, não podem pagá-las. 

Acrescente-se a isto, em muitos ca­
sos, o acervo que o Prefeito anterior 
lega ao sucessor. 

E começa, então, o círculo vicioso. O 
Prefeito não pode saldar o débito, mas 
precisa da quitação junto ao INPS 
para recebimento do Fundo de Parti­
cipação. 

Não cabe a discussão no momento, 
.em vista da orientação imprimida a 
êste pronunciamento, sôbre a funda~ 
nientaçãO jurídica da exigência do 
egrégio Tribunal de Contas da União. 

Verifico, apenas, que o eminente 
Ministro Júlio Barata, entre tantas e 
tão poderosas motivações, contornou a 
sJtuação, pois que a totalidade das 
Prefeituras, segundo tudo indica, têm 
possibilidades de cumprir os compro­
missos com a Previdência SOcial, no 
dilatado prazo de doze anos e seis 
.meses. 

Eis mais uina prova do bom senso, 
da profundidade, do conhecimento, da 
justiça, e por que não dizer, da sabe­
doria ministerial. 

Acima de tudo realista, a Portaria 
n.0 3.311, de 24 de setembro de 1971, 
merece os aplausos, os louvores e, 
também, os agradecimentos de tôdas 
as comunidades brasileiras. 

Importa, finalmente, até mesmo 
com o sentido de aprimoramento, a 
revisão dos débitos, sôbre os quais nos 
têrmos do art. 7.0 da citada Portaria, 
serão feitos os cálculos dos acréscimos 
legais (juros, multa moratória e cor~ 
reção monetária), consoante a Porta~ 
ria MTPS n.0 3.628, de 27 de novem­
bro de 1970. 

O Sr. Franco Montoro - Permite­
me V. Ex. e. um aparte? 

O SR. HELViDIO NUNES - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Fl'anco Montoro - Desejo 
congratular-me com V. Ex.a pela 
oportunidade das considerações que 
faz. O estado de espírito das prefeitu~ 
ras, não apenas de seu Estado mas de 
todo o Brasil, é realmente de pânico. 
Compreende~se que o Tribunal de 
Contas pretenda exigir o cumprimento 
das normas legais e com isto fortale~ 
cer, no fundo, as prefeituras. É preci­
so reconhecer a intenção dos mem­
bros do Tribunal de Contas. Ma.s 
ocorre precisamente, isto que V. Ex.a 
aponta: as prefeituras, salvo exceções 
que evidentemente devem existir, por~ 
que o êrro é da condição humana, sal~ 
vo exceções em que haja fraude ou 
incapacidade de prefeitos, o que é po­
sitivamente a exceção e não a regra, 
na maioria dos casos, os prefeitos lu~ 
tam àrduamente para manter em dia 
os deveres, as obrigações das prefei~ 
turas. E estão sentindo~se, hoje, na 
situação de acusados, ou sõbre dêbi­
tos em relação à Previdência So~ 
cial. ou em relação a débitos quanto 
ao Salário-Educação, ou em relação a 
QUtras obrigações; quase tôdas as pre­
feituras estão, hoje, em débito, em st~ 
tuação que o Tribunal considera irre~ 
gular. É preciso que se examinem, co­
mo V. Ex. a está fazendo com muita 
objetividade, os aspectos concretos 
dêsses problemas. Pretendo, nos pró~ 
ximos dias, abordar outros aspectos da 
questão, em confirmação à tese que V. 
Ex.a levanta. Parece-nos que é rea1 4 

mente dever do Senado, que represen~ 
ta, no plano nacional, o interêsse dos 
municípios, chamar a :;t.tenção para 
tais aspectos .. Não se trata de deso­
nestidade, não são prefeitos desidio­
sos; é a situação objetiva, tal como se 
apresenta. Eu poderia dar a V. Ex.a 
um exemplo, que mostra, na sua ru­
deza, como estamos sendo exagerados 
ao exigir das prefeituras êsse cumpri­
mento exato e pontual. As prefeituras 
devem alguma coisa à Previdência 
Social. E a União? - Deve mais de 
um milhão. Não se vai culpar a União 
por falta de exação no cumprimento 
do dever. Há dificuldades mas. se 
somos compreensivos em relq.ção às 

dificuldades do Govêrno Federal, por 
que não sermos também em relação 
aos municípios? Outra conseqüência 
que me parece da maior gravidade, e 
que estamos sentindo, é a seguinte: 
aproximam-se as eleições municipais. 
Essas exigências estão levando ho­
mens sé'rios e honestos à situação di~ 
fícil de serem acusados e apontados à 
opinião pública como maus cumprido­
res dos seus deveres. Está acontecen­
do, então, a criação de uma mentali~ 
dade de fuga. Em várias cidades do 
interior, tem ocorrido essa situação: 
homens indicados para candidatos re­
cusam-se a aceitar a indicação para 
não se verem na situação de acusados 
por culpas que, na realidade, não têm. 
É, portanto, de profundas conseqüên­
cias essa situação. É preciso realmen­
te fazer alguma coisa na linha das 
medidas indicadas por V. Ex. a, de 
amparo aos Prefeitos, reconhecendo o 
que êles estão fazendo. As exigências 
devem ser razoáveis para não desesti­
mular as figuras de maior autoridade 
nos municípios na aceitação do Pesado 
encargo de Prefeito. Eu me congratu­
lo com V. Ex.a pela peça que está pro­
duzindo como contribuição, sempre 
valiosa, ao €solarecimento de um pro­
blema do maior interêsse público. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) (Fazendo soar a campai .. 
nha.) - Lembro ao nobre Orador que 
o seu tempo está esgotado. 

O SR. HELViDIO NUNES - Faço 
um apêlo à generosidade proverbial 
de V. Ex.a, ainda porque já estou no 
flm do meu discurso. 

Muito grato a V. Ex.a, Sr. Senador 
Franco Montoro, pela valiosa contti­
buição que trouxe, com o se-u depoi­
mento, ao meu discurso. E3tou certo 
de que v. Ex.a, professor de Direito, 
com o brilhantismo que lhe é peculiar, 
focalizará brevemente não apenas êste 
mas outros aspectos do problema, nes­
te plenário. E aqui estarei para ouvi­
lo e para aplaudi·lO. 

<Retomando a leitura.) 
É bem verdade que, para iazer jus 

ao benefício do longo parcelamento, 
a Portaria subordina a concessão à 
prévia confissão de dívida, que seria 
impeditiva de revisão. 

Ocorre que, no caso, a confissão é 
imposta por leí, certo que, para aufe­
rir o liberal parcelamento, nenhuma 
Prefeitura deixará de fazê~la. 

Perde, assim, o caráter de espon­
taneidade, de livre manifestaçã.o da 
vontade, para transformar-se em de~ 
ver dos administradores. 

Nestas condições, a revisão, deter· 
minada pelo próprio Ministro do Tt·a­
balho e-Previdéncia Social, não feriria 
a doutrina e muito menos significaria 
desaprêço à portaria ministerial. 

Ao contrário, complementaria a me .. 
dida e, a médio e curto prazos, c_o-
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nhecidas as dificuldades para a exe­
cução, despojaria os direitos do INPS 
dos excessos cometidos, que contra­
riam os mais elevados propósitos da 
administração federal. 

Aliás. falta pouco ao estabelecido 
na Portaria n.0 3. 628, de 27 de no­
vembro de 1970, para configurar a re­
visão, uma vez que o art. 16 está assim 
redigido: 

"Fica o INPS obrigado a estabelecer 
um contrôle rigoroso sóbre o compor­
tamento funcional dos agentes de fis­
calização e Chefes de Grupos de Re­
giões." 

Assim. sem prejuízo do que está 
estabelecido na Portaria n.0 3.311/71, 
o Ministro Júlio Barata, se atender 
ao apêlo que ora lhe formulo, por 
certo restabelecerá direitos, dará mais 
confiança aos governantes municipais 
e fixará, de modo difinitivo, as res­
ponsabilidades. presentes e futuras, 
das comunidades brasileiras. 

Patriotismo, sensatez, equilíbrio e 
realismo não lhe faltam. 

É o apêlo, a par dos sentimentos ge­
rais de confiança, que endereço ao 
honrado e dinâmico Ministro do Tra­
balho e Previdência Social - Profes­
sor Júlio Barata. (.Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Filinto Müller. nos têr­
mos do art. 184, ~ 2.0 , do Regimento 
Interno. 

O SR. FILINTO MüLLER <Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidenl;e e 
Srs. Senadores, comemora-se, hoje, o 
centenário de nascimento do saudoso 
Marechal José Fernandes Leite de 
Castro. 

Oficial brilhante do nosso Exército, 
pertencente à arma de artilharia. do­
no de grande inteligência e de invul­
gar cultura, o General Leite de Castro 
- e o chamo de general porque o co­
nheci com êsse pôsto, quando servi 
sob suas ordens - 11onrou e dignifi­
cou, em tôda a sua atuação na vida 
militar. a gloriosa farda do Exército 
Nacional. Apenas egresso das escolas 
militares, foi designado para servir 
em grupos de artilharia da então 1.a 
Região Militar. Em todos os postos que 
exerceu. deu sempre uma demonstra­
ção do seu espírito de disciplina e cto 
seu amor ao Exército. 

Foi o org·anizador e o primeiro co­
mandante do antigo 1.0 Grupo de 
Obuses, com sede em São Cristóvão. 
Mais tarde, já em pôsto superior, foi 
designado para fazer parte da missão 
militar brasileira incumbida de adqui­
rir armamentos, através dos quais se­
ria modernizado o nosso Exército. Deu 
amplo e cabal desempenho a essa mis­
são. Quando se encontrava na Europa, 
eclodiu a 1.a Guerra Mundial. Obteve 
autorização para ingressar nas fileiras 
do Exército francês. Combateu em de-

fesa dos ideias de democracia e li­
berdade. 

Terminada a guerra, foi solenem.en­
tc condecorado com a Legião de Hon­
ra, no Pátio dos Inválidos. Disso muito 
se orgulhava, tendo sempre mostrado 
aos seus auxiliares de gabinete a fo­
tografia em que se vê a tropa do Exér­
cito francês formada e, no meio do 
Pátio. o nosso General Leite de Castro, 
então Coronel, recebendo a Comenda 
da Legião de Honra. 

Terminada a missão, regressou ao 
Brasil e, entre outros, foi designado 
para o Comando da Artilharia Divi­
sionária da 1.a Divisão de Infantaria 
da 1.a Região Militar. Neste pôsto, o 
alcançou a Revolução de 1930. 

O General Leite de Castro não foi 
um conspirador nem era um revolu­
cionário comprometido com os movi­
mentos anteriores de 22, 24, 26, e ou­
tros, mas, no exercício do comando 
em que se encontrava e, tendo em vis­
ta a situação que o País atravessava. 
a iminência de um esfacelamento do 
espírito de unidade do nosso Exército, 
S. Ex.a não teve dúvidas, em entendi­
mento com os outros altos chefes mi­
litares, em promover, no Rio de Ja­
neiro, o movimento que deu lugar à 
vitória da Revolução de 1930, ou 
apressou a vitória da Revolução de 30. 

Não tendo sido - como acentuei -
um revolucionário, um homem de pas­
sado revolucionário, o General Leite 
de Castro foi. desde logo, convidado 
pelo Presidente Getúlio Vargas para 
a alta função de Ministro da Guerra. 
Neste pôsto. soube conter as paixões, 
soube amainar o espírito de vindita 
que muitas vêzes surge, soube atuar 
com tanto equilibrio e com tanta se­
renidade que manteve a unidade do 
Exército e fêz desaparecer, em pouco 
tempo, as dissenções que separavam 
os oficiais antigos revolucionários de 
oficiais não revolucionários. que ha­
viam mantido suas posições de defesa 
do Govêrno. 

O espírito de equilíbrio, a serenida­
de. a compreensão, características da 
personalidade do Presidente Getúlio 
Vargas, encontraram inteira corres­
pondência no equilíbrio, na serenida­
de, na compreensão do General Lei te 
de Castro. E gracas a isto, gra<;,as a 
êsse perfeito entendimento entre o 
Chefe Supremo da Revolucão vitoriosa 
e o Ministro da Guerra mUitas injusti­
ças foram evitadas. 

Sabe V. Ex.a. Sr. Presidente, que, 
em época como aquela que atraves­
sávamos, era muito natural e compre­
ensível que se praticassem injustiças, 
muitas vêzes clamorosas. Graças a 
êsse espírito de compreensão do Pre­
sidente da República. ou do Chefe da 
Revolução, secundado pelo espírito de 
compreensão do General Leite de Cas­
tro. foi possível superarmos essa fase 
difícil da nossa História, sem se- esta­

..be1ecerem fossos intransponíveis, sem 

se criarem barreiras no seio da corpo­
ração militar. 

Hoje, Sr. Presidente. quando amigos 
do General Leite de Castro e seus fa­
miliares comemoram o centenário do 
seu nascimento. entendi acertado e de 
justiça ocupar a tribuna do Senado 
para registrar a passagem desta data, 
mas, sobretudo, para acentuar, êsse 
aspecto da personalidade do General 
Leite de Castro, para acentuar o gran­
de espírito com que o nosso Ministro 
da Guerra de então conduziu o Exér­
cito. 

Já na organização do seu gabinete 
militar. teve General Leite de Castro 
a preocupação de fazer o equilíbrio 
entre tendências anteriores à Revolu­
ção e tendências revolucionárias. Che­
fiava o seu gabinete o General Mau­
rício Cardoso, então Coronel, que era 
também homem sereno, bondoso. com­
preensivo, embora disciplinado e exi~ 
gente no cumprimento do dever. Ti­
nha como subchefe o Coronel Silo Por~ 
tela. Integravam o seu gabinete. entre 
outros oficiais brilhantes do nosso 
Exército, o Major Fiuza de Castro e os 
tenentes da Revolução de 30: Tenente 
Carneiro de Mendonça, Tenente 
Eduardo Gomes. Tenente Estilac Leal, 
Tenente Cordeiro de Farias. Tenente 
Adhemar de Queiroz. E no equilíbrio 
dos menos apaixonados e dos mais 
apaixonados revolucionários, o Gabi­
nete se conduziu possibilitando, como 
disse. a manutenção da unidade no 
seio do Exército, para garantia das 
nossas instituições. para a tranqülll­
dade do nosso País. 

É esta a homenagem que presto, 
neste momento, à memória do saudoso 
General Leite de Castro. Creio que 
esta homenagem é altamente mereci­
da, e representa, estou certo. o pensa­
mento dos remanescentes de 30, dos 
que ainda estão vivos, dos que têm a 
felicidade de ainda estar atuando, 
hoje. na vida pública brasileira. É a 
homenagem daqueles oficiais que ser­
viram com o General Leite de Castro, 
que puderam acompanhar de perto a 
sua atuação e seguir a sua orientação 
e os seus sábios conselhos. 1!: a ho­
menagem, enfim. do Exército Nacional 
e do povo brasileiro, que teve no Ge­
neral Leite de Castro um dos seus 
mais altos, mas dignos e mais respei­
táveis servidores. 

Êsse o registro que desejo fazer no 
Senado. honrando a memória do gran­
de e saudoso Chefe Militar. (Muito 
bem! Paímas. O orador é cumprimen-
tado.) · 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

José Guiomard - Geraldo Mes­
quita - José Esteves - Fausto 
CasteHo-Branco - Virgílio Távo­
ra - Wilson Gonçalves - Jessé 
Freire - Domicio Gondim -
Milton Cabral - Wilson Campoa 
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- Arnon de Mello - Eurico Re­
zende - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Benjamin Farah -
Gustavo Capanema - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Or­
lando Zancaner - Osires Teixeira 
- Accioly Filho - Antônio Car­
los - Celso Ramos - Lenoir V ar­
gas - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 205, de 1971 

Excelentíssimo Senhor Presidente. 
Nos têrmos do art. 234 do Regimento 

Inte:no, requeremos a transcrição, nos 
Anais do Senado, do anexo discurso 
pronunciado pelo Economista Ruben.s 
Costa, Presidente do Banco Nacional 
da Habitação, em solenidade realizada 
no Recife, no dia 22 do corrente, quan­
do da assinatura do Convênio entre 
o Banco Nacional da Habitacão e o 
Govêrno do Estado de Pernâmbuco 
para instalação de serviços de abaste~ 
cimento de ãgua no interior do Estado. 

Sala das Sessões, em 5 de cutubro 
de 1971. - Paulo Guerra - Lourival 
Baptista - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O requerimento eerá sub­
metido ao exame da Comissão Direto­
ra, nos têrmos regimentais. 

. S~bre a mesa, requerimento que se­
ra lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 206, de 1971 

Nos térmos do inciso I do art. 47 do 
Regimento Interno, requeiro seja con­
siderado como de licença para trata­
mento de saúde o período de 24 de se­
tembro a 1.0 de outubro corrente, con­
forme atestado médico anexo. 

Sala das Sessões, em 5 de outubro 
de 1971. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A licença destina-se a 
tratamento de saúde. O requerimento 
está devidamente instruído, com ates­
tado médico, previsto no art. 47, I, do 
Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica con­

cedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Terminado o período des~ 
tinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 57 Srs. Se~ 
nadares. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno suplemen­

tar, do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Redação em seu 
Parecer n.o 418, de 1971, ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 44, de 
1971 (n.0 125~B/67, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação à alí­
nea b do art. 6.0 e revoga o artigo 
25 do Decreto-lei n.0 161, de 13 de 
fevereiro de 1967. que autorizou 
o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.0 

419. de 1971, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça. 

Em dis-cussão o substitutivo, em 
turno suplementar. 

Se nenhum dos Srs. Senadores fizer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, o substituti­

vo é dado como definitivamente apro­
vado, nos têrmos do art. 319 do Regi­
mento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. 

É o seguinte o substitutivo 
aprovado: 

Dá nova redação ao art. 6.0 do 
Decreto-lei n.o 161, de 13 de feve­

reiro de 1967, que autorizou o Po­
der Executivo a instituir a Funda­
ção Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t.o - O art. 6.0 do Decreto-lei 

n.0 161, de 13 de fevereiro de 1967, que 
autorizou o Poder Executtvo a insti­
tuir a Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 6.0 - O patrimônio da Fun­
dação IBGE será constituído de: 
a) acervo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, com­
preendendo os órgãos relacionados 
no art. 3.0 , incisos 1, 2, 3 e 4, por 
doação do Poder E..xecutívo; 
b) dotação orçamentária da 
União, prevista anualmente; 
c) subvenções da União, dos Es­
tados e Municipios; 

d} doações e contribuições de pes­
soal) de direito público e privado, 
inclusive de entidades internacio­
nais; 

e) recursos da Caixa Nacional de 
Estatística Municipal (Decreto­
lei n.O 4.181, de 16 de março de 
1942, art. 9. 0 , alíneas a e b); 

f) rendas resultantes da presta­
ção de serviços, em qualquer dos 
campos de sua competência. 
Parágrafo único - A Fundação 
IBGE poderá contrair emprésti­
mo com entidades nacionais ou 
internacionais, observadas as nor­
mas reguladoras da matéria." 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogados o 
art. 25 do Decreto-lei n.0 161, de 13 
de fevereiro de 1967 e demais dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 52, 
de 1971 !n.0 269/71, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir o crédi­
to especial de CrS 70.000.000,00 
<setenta milhões de cruzeiros) 
para o fim que especifica, tendo 
Parecer, sob n.0 430, de 1971, da 
Comissão de Finanças, favorável 
com emenda que oferece, de 
n. 0 I-CF. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, darei por 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo 

da emenda. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
É o seguinte o projeto apro­

vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 52, de 1971 

(N.0 269-B/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir o crédito especial de 
Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões 
de cruzeiros) para o fim que es­
pecifica. 

O Congresso Nacional .decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir o crédito especial 
de Cr$ 70.000.000.00 !setenta milhões 
de cruzeiros), para atender despesas 
com o recolhimento da Contribuição 
da União para o Programa de For­
macão do Patrimônio da União, con­
forrlle o disposto na Lei Complementar 
n.0 8, de 3 de dezembro de 1970, 

' 
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Art. 2. 0 - Os recursos necessários 
à execução desta lei decorrerão de 
anulação parcial de dotações orça­
mentárias consignadas no vigente 
Orçamento ao subanexo 28.00, a 
saber: 

28. 00 - Encargos Gerais da União. 

28. 02 - Recursos sob supervisão do 
Ministério do Planejamento e Coorde­
nação Geral. 

28. 02 .18. DO. 1. 024 - Provisão para o 
atendimento de eventuais insuficiên­
cias em Dotações Orçamentárias dos 
Podêres Legislativo, Judiciário e Exe­
cutivo. 

3. 2. 6. o - Reserva de Contingên­
cia- CrS 70.000.000,00. 

Art. 3.0 
- Esta lei entrará em vigor 

na da ta de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
lienberg) - Passa-se à votação da 
emenda da Comissão de Finanças. 

Os Srs. Senadores que a aprovaJU 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à Comissão de Reda­
ção. 

É a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.0 1-CF 

Artigo 1.0 

Onde se lê: 

"Programa de Formação do Patrimô­
nio da União." 

Leia-se: 

"Programa de Formação do Patrimô­
nio do Servidor Público." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 3 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
33. de 1971, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que revoga o 
"Exame de Ordem" instituido pela 
Lei n.0 4.215, de 1963, que "dispõe 
sóbre o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil, e dá outras 
providências", nos têrmos do subs­
titutivo apresentado pela Comis­
são de Constituição e Justiça, em 
seu Parecer n.0 417. de 1971. apro­
vado na S€ssão de 28 de setembro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg ) - Em discussão o projeto. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo. declaro~a encerrada. 

Encerrada a discussão em segundo 
turno, sem emendas, o projeto seria 
dado como definitivamente aprovado, 
sem votação, nos têrmos do art. 316 
do Regimento Interno. 

Há. entretanto. sôbre a mesa re­
querimento que vai ser lido pelo Sr. 
1. 0 -Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N. 0 207, de 1971 

Nos têrmos do art. 316, in fine, do 
Regimento Interno, requeiro que o 
Projeto de Lei do Senado n. 0 33, de 
1971, seja submetido à votação. 

Sala das Sessões. em 5 de outubro 
de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acórdo com o reque­
rimento lido, será submetido a votos o 
projeto. nos têrmos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Sôbre a mesa. requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

Ê lido o seguinte 

RF.QUERJ~IENTO 

N ,0 ZOS, de 1911 

Nos têrmos do art. 350. alínea c, 
do Regimento Interno. requeiro des­
taque para rejeição do parãgrafo úni­
co do art. 2.0 do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 33. de 1971. 

Sala das Sessões. em 5 de outubro 
de 1971. --- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Em votação o requeri­
mento de destaque de autoria do Sr. 
Senador Ruy Santos. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. Rejeitado, portanto, o 
parágrafo único a que se refere. 

É o seguinte o dispositivo rejei­
tado: 

Parágrafo único -A aprovação nas 
disciplinas de que trata o arL 2.0 ha­
bilitará ao ingresso definitivo no qua­
dro de Advogado da Ordem dos Ad­
vogados do BrasiL 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
dtmberg) -Em votação o projeto. res­
salvada a parte destacada e anterior­
mente votada. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram per ma n e e e r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. A matéría irá à Comissão 
de Redação. 

É a seguinte a matéria aprova­
da: 

Art. 1.0
- São revogados os arts. 18, 

inciso VIII. letra b, 48, inciso IIL 50, 
inciso I, e 53 e seus parágrafos da Lei 
n.0 4. 215, de 27 de abril de 1963. 

Art. 2.0 
- Os cursos de Direito, 

mantidos pela União ou sob fiscali­
zação do Govêrno Federal, incluirão, 

• 

na penllltima e última séries, cadei­
ras de Prática Profissional e Organi­
zação Judiciária, nas quais serão de­
senvolvidos programas organizados, 
com a colaboração do Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

Parágrafo único -A aprovação nas 
disciplinas de que trata o art. 2.0 ha­
bilitará ao ingresso definitivo no qua­
dro de Advogado da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil. 

Art. 3. o - Aos alunos dos cursos de 
Direito, oficiais ou fiscalizados pelo 
Govêrno Fede-ral. matriculados ou que 
venham a matricular-se até o ano le­
tivo de 1971 na penúltima e última sé­
ries é assegurada inscrição na Ordem 
dos Advogados do Brasil. na categoria 
de Solicitador-Acadêmico, ficando 
dispensados dos requisitos de estágio 
profissional e de Exame de Ordem 
para a ulterior admissão nos quadros 
da entidade. 

1\rt. 4. o - Os estabelecimentos de 
ensino de Direito poderão fazer a re­
distribuição das cargas horárias de 
modo a que atenda aos fins previstos 
no art. 2.0 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia_ 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Antônio Fernandes. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES (Sem 
revisão do orador.} - Sr. Presidente, 
tomei conhecimento de uma nota hoje 
no Correio Braziliense que fala muito 
de perto a um católico do meu Esta­
do. 

A nota, com destaque, é a seguinte: 
rLc.l 

COGECAL ELEGE 
D. A VELAR BRANDAO 

Rio ~ M} - Dom A velar Brandão 
foi eleito ontem. em Roma, Vice­
Presidente do Conselho Geral da 
Pontificia Comissão para a Amé­
rica Latina --- COGECAL, que é 
presidida pelo cardeal Carla Con­
falonieri, da Cúria Romana. O ar­
cebispo dt' Salvador passa a 
acumular êste nõvo cargo com o de 
Presidente da Conferência Episco­
pal Latino-Americana- CELAM. 

A Pontificia Comissão para a Amé. 
rica Latina foi criada pelo Papa 
Pio XII em 19 de abril de 1958, 
com a finalidade de estudar uni­
tàriamente. os problemas da Amé. 
rica Latina. promovendo uma es­
treita cooperação entre os orga­
nismos romano& interessados na 
sua solução. Atualmente a CAL 
apóia principalmente as ativida­
des do CELAM. 

Em 30 de novembro de 1963, o 
Papa Paulo VI criou o COGECAL, 
para ampliar os estudos e as atl-
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vidades da própria C !>.L. Inte­
gram o conselho, além do.s com­
ponentes da CAL, diversos bis­
pos da América Latina, represen­
tantes dos episcopados de outros 
continentes e alguns superiores 
religiosos. 

Sr. Presidente, ao dar conhecimento 
ao Senado do cargo de relêvo que vai 
ocupar na Cúria Romana o eminente 
Prelado, aprov~ito a oportunidade pa­
ra parabenizar Dom Avelar Brandão 
pela alta função para a qual acaba 
de ser eleito e para enviar ao.s cató­
licos baianos as minhas congratula­
ções pela estreita cooperação e enten­
dimento com os organismos romanos, 
através da experiência, do trabalho, 
da cultura, e da grande inteligência 
do Arcebispo da Bahia e Primaz do 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. <Muito bem! l\Iuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador B-enjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Lê o 
seguinte discu.tso.) - Sr. Presidente, 
o Jornal do Brasil traz reportagem pu­
bJicada domingo último, sôbre o que 
podemos classificar de descalabro no 
leito e no material rolante da Es­
trada de Ferro Central do Brasil, a 
ponto de provocar 25 descarrilamentos 
no período compreendido entre os dias 
20 de agô&to e 29 de setembro. Feliz­
mente, nenhurn dos descarrilamentos 
d-eixou vitima a. lamentar, não obstan­
te tenha provo~ado prejuízos materiais 
de grande vulto, com a perda das mer­
cadorias transnortadas. Essa situação, 
quase que de calamidade, naquela fer­
rovia, que serve ao eixo econômico 
Rio-São Paulo, poderá acarretar sé­
rias conseqüências negativas para o 
futuro, se medidas urgentes não forem 
tomadas pelos seus responsáveis e pelo 
Ministério dos Transportes, que tem à 
sua frente o coronel Mário David An­
dreazza. 

Sr~ Presidente. 
o -elevado índice de descarrilamen­

tos estâ a evidenciar que há .sérias 
anormalidades, no que diz respeito à 
conservação do leito e do material ro­
lante da Centtal do Brasil. Entre es­
sas, desta-se o desgaste dos trilhos, 
principalmente, nas curvas, o que ti­
ra tôda segurança das composições. 
Quase todos os descarrilamentos aci­
ma citados ocorreram em trecho.s em 
curvas, cujos leito e trilho não resis­
tiram ao pêso das composições. 

Não é meu objetivo, aqui, neste mo­
mento. fazer um exame das causas 
que provocam os acidentes. Não sou 
engenheiro ferroviário e, portanto, 
não poderia examinar os fatos com to­
tal conhecimento de causa. Porém, o 
que me deixa extremamente preo­
cupado e apreensivo é que milhares 
de passageiros trafegam, diàriamen-

te. pela Central do Brasil. Basta a 
ocorrência de acidente em uma com­
posição de passageiros e, certamente, 
teremos muitas vítimas a lamentar. 
E é isso que precisamos evitar. Há 
que se fazer um esfórço conjunto pa­
ra evitar mortes inocentes no futuro 
e colocar um paradeiro na seqüência 
de desastres na Central do Brasil. 
Creio mesmo que com a insegurança 
no material rolante e no leito da fer­
rovia, até mesmo seus funcionários, 
principalmente os tripulantes, traba­
lham em estado de apreensão e não 
podem mesmo produzir normalmente. 

Entendo mesmo que se providências 
imediatas não forem tomadas para a 
solução do problema, os acidentes irão 
se repetindo em níveis cada vez mais 
ele·:ados, havendo mesmo a possibili­
dade de ocorrer a paralisação tempo­
rária da ferrovia, inclusive nas linhas 
suburbanas, com sérios reflexos so­
ciais. 

Sr. Presidente, não me alongarei 
mais sõbre o assunto, pois a reporta­
gem pubHcada no .Jornal do Brasil, 
que anexo ao meu discurso, contém 
todos os dados necef)sários. Ela é cla­
ra e objetiva e poderá servir de sub­
sídios para os dirigentes da Central 
do Brasil. na procura da solução para 
os problemas com que se defronta. 
Espero, apenas. que essa importante 
advertência da imprensa brasileira se­
ja atendida e analisada. Do contrário, 
estou certo, a Nação brasileira poderá 
vir a lamentar, no futuro, as conse­
qüências da desídia da atual direção 
da Central do Brasil. 

Eis o que publica o Jornal do 
Brasil: 

Niterói !Sucursal) Apesar da 
chuva forte, um grupo de homens 
trabalha entre vagões tombados 
ao lado da linha centro que liga o 
Rio a Belo Horizonte, tentando se 
firmar no minério que se espalha 
ao longo da estrada de ferro: "o 
que adianta a gente consertar ho­
je, se amanhã, quando passar ou­
tro trem, vai \Tai virar tudo de 
nôvo?'' 
O desabafo de um operário com 
mais de lO anos de serviço, as 
mãos calejadas de manejar as fer­
ramentas sempre no socorro de 
trens que descarrHaram, refl>ete a 
estado de ânimo atual da turma 
de socorro da Central do Brasil, 
sediada em Barra do Piraí, que 
enfrentou entre 20 de agôsto e 29 
de setembro, 25 descarrilamentos 
em sua jurisdição. "A boa vonta­
de dos homens existe de sobra -
explica um engenheiro - o que 
falta são os re<::ursos para manu­
tenção da linha." 
O centro nervoso 
Situada no vale do Paraiba, en­
tre os contrafortes da serra do 
Mar, a Inspetoria Regional da 

Centrai do Brasil em Barra do 
Píraí tem sua importância ressal­
tada por ser um dos mais impor­
tantes entroncamentos ferroviá­
rios do País, para o qual estão vol­
tadas, constantemente, as aten­
ções do Rio, Belo Horizonte e São 
Paulo. 
Sua jurisdição começa em Japeri, 
na Baixada Fluminense, e abran­
ge todo o trecho da Serra do Mar, 
até Três Rios - no ramal de Mi­
nas - e até Cruzeiro - no ra­
mal paulista. O serviço está dis­
tribuído em cinco inspetorias: de 
rêde aérea, de sinalização, de tra­
ção, de via permanente e de trá­
fego e transportes, que coordena 
o trabalho das demais. Todo êsse 
complexo e-stá subordinado a Juiz 
de Fora, em Minas Gerais. 

A quantidade de acidentes ocor­
ridos Ultimamente, na opinião de 
um funcionário da Central do 
Brasil. "seria caso, em qualquer 
outro lugar, de investigação por 
parte de uma Comissão Parlamen­
tar de Inquéríto. Do jeito que as 
linhas estão no momento, os aci­
dentes vão continuar a ocorrer, 
até que morra alguém para cha­
mar a atenção dos responsáveis". 
acrescentou o funcionário, que 
preferiu não dizer o seu nome. 
Na Linha Centro - Rio - Belo~ 
Horizonte - houve 13 acidentes 
entre os dias 20 de agôsto e 29 de 
setembro. O primeiro ocorreu com 
a composição KE-140, com 68 va­
gões carregando minério. para o 
pôrto do Rio. Dêstes 68, 57 descar­
rilaram e êste foi o maior aciden­
te já ocorrido na Central. Em 29 
de setembro, outra composição 
idêntica - KE-156, também com 
68 vagões carregando minérío -
descarrilou em Demétrio Ribeiro, 
tombando 10 vagões, ficando um 
descarrilado na linha. 

Os Prejuízos 

Um descarrilamento dêstes traz 
grande pre.luízo para a central, 
P<>ls paralisa o tráfego entre Hio 
e Belo Horizonte - o primeiro -
e da capital mineira para o R~o 
e São Paulo - o segundo. O mi­
nério, tipo exportação, .1ão é re­
cuperado, pois ao ser recolhido ao 
longo da linha se mistura à.s pe­
dras. 
- O prejuízo que a Central tem 
com êsses acidentes é minlmo, 
em comparação com o prejuízo 
acarretado com a paralisação do 
trafego - explica um engenheiro 
Além disso há problema dos pas­
sageiros que ficam retido~. e~ 
meio de viagens. quando nao ha 
o recurso da baldeação. A Central 
indeniza o comprador pelo miné­
rio perJido e em cada. carro tom­
bado, ela perde ainda cêrca de 

I 
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CrS 1 mil - referente ao frete -
não computando os prejuízos 
com a danificação do vagão. 
Para o engenheiro responsável 
pela Inspetoria Regional de Trá­
fego e Transportes, em Barra do 
Piraí, Sr. Leonardo Mazzoti, o 
princJpa1 problema enfrentado na 
conservacão da linha centro Rio­
Belo Horizonte é a falta de recur­
sos para a manutenção da via 
permanente. "Não há trilhos para 
se substituir. Nós vamos nos de­
fendendo com os recursos que te­
mns, e que são quase nada", afir­
mou. 
O egenheiro Leonardo Mazziotti 
disse que os homens que estão 
trabalhando no socorro a estas 
composições, dobram o h'1rário de 
.serviço, e já se encontram esgo­
tados. 
Neste último mês - ressalta o 
engenheiro - êles pràticamente 
não tiveram descanso algum, tan~ 
tos foram os problemas que a li~ 
nha causou. A turma de socorro 
é mantida sempre de plantão, 
mas a de conservação de via per­
manente é recolhida de casa em 
ca!'>a, pois não temos condi€;ão de 
m~nter êsses homens de plantão 
24 horas por dia. 

Os Perigos 

O Sr. Leonardo Mazziotti afirmou, 
ainda, que "BOo/r dos trilhos de 
curva da linha centro es:ão gastos 
e sem condições de uso'', mas que 
não há rec•1rsos para substituí~ 
los. Êle não avalia o montante 
da verba destinada à Inspetoria 
Regional de Barra do ?traí, pois 
recebe sempre o material e não 
sabe seu preço. O material que 
recebe é ràpidamente consumido. 
- A Central do Brasil - acres~ 
centou - se equipou nos últimos 
anos de material rodante, mas 
não equipou ou recuperou, na 
mesma proporção, as linhas, cujo 
padrão não chega a ser bom. A 
manutenção do material rodante 
é mais fácil de ser feita, pois dls~ 
põe~se de oficin!'l.S próprias, mas 
a das llnbas tem que ser feita 
in loco, e em nenhum dos casos 
há pessoal especializado para o 
serviço. 
- Hoje em dia - prosseguiu -­
nós não podemos ficar trabalhan­
do como antigamente, quando 
nada era planejado. Há necessida­
de de um planejamento de ma~ 
nutenção de via, de estudo de 
mecânica de solo de contração 
de pessoal técnico especializado 
para substituir o operário com 
muitos anos de serviço cujo co~ 
nhecimento prático limita seu 
campo de ação. 
- l!:sses operários aprendem a 
lazer certos tipos de serviço, em 

conversas com os técnicos, pois 
são muito dedicados e têm inte~ 
rêsse em acumular con!.ecimentos 
sôbre tudo o que se relaciona com 
o seu serviço, mas êles vão eu~ 
frentar, mai.s cedo ou mais tarde, 
uma situação nova para a qual 
não acharão saída dentro da li~ 
mitação dos seus conhecimentos. 

Os Mestres 

Um outro engenheiro da Central 
revelou que já há, dentro da au~ 
tarquia, uma nova corrente de 
técnicos, que sente a necessidade 
do emprêgo da tecnologia para a 
sobrevivência da ferrovia. Tanto 
que já há no Brasil vãrios técni­
cos franceses da Sofrerail, que 
estão dando assistência em pro~ 
gramação de manutenção de via. 
Apesar de tôdas as evidências, 
ainda há., na Central do Brasil, 
uma corrente de engenheiros ape~ 
gados à tradição, que acham que 
não havia necessidade de se im­
portar know-hcw da França, "pa­
ra nos ensinar como se coloca um 
dormente, porque isso nós já sa­
bíamos como se faz." 
Um trem descarrila quando hâ 
fratura do eixo, quando há super~ 
elevação da linha, excesso de car~ 
ga e falta de guarnecimento dos 
dormentes. Nas curvas, a ocorrên~ 
ela de descarrilamentos é maior. 
Um técnico explicou c "J.e há um 
desnivelamento naturai em tôdas 
as curvas, para compensar a fôr~ 
ça do.s vagões sôbre os trilhos. 
- Quando chove, a linha fica des~ 
guarnecida, sem as pedras que 
calçam os dormentes, e cede para 
um dos lados, provocando um des­
niveiamento anormaL Quando há 
o baque no lado que cedeu, a roda 
pula e o vagão descarrila e ge­
ralmente arrasta outros com êle. 
O sistema de freio de emergência 
só ê acionado. automàticamente, 
quando há quebra da mangueira 
de ar, 

DORMENTES E 
DESMATAMENTO 

Atualmente os dormentes que a 
Central está empregando são de 
peroba-rosa. Antes eram de aroei~ 
ra, mas hoje, pràticamente. não 
são encontrados, pois as reservas 
desta madeira .. · a chamada ma­
deira-de-dar-em-doido - foram 
pràticamente devastadas. "ThJr~ 
mente de aroeira, hoje em dia, é 
luxo", diz um técnico, acrescen­
tando que "no Brasil derruba-se 
madeira boa e planta~se euca~ 
lipto ."' 
Um dormente de peroba-rosa du~ 
ra, em média, de dois a três anos, 
dependendo do local onde é apli­
cado. ~le passa antes por um trata­
mento- ê creosotado- mas pode 
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apodrecer, pela ação de bichos e 
pela infiltração de água, se é colo~ 
cada em local de chão úmido. 

-Nos Estados Unidos, os dormen­
tes para as ferrovias são compra­
dos na África, e as reservas dêles 
são sempre preservadas, o que não 
acontece aqui explica um 
técnico. 
A aplicação do tirefâo ~ espécie 
de parafuso que prende o trilho a 
uma placa de ferro e esta ao dor­
mente - é um exemplo da inse­
gurança que cerca a fixação dos 
trilhos. tle, depois d~ aplicado, 
apresenta uma folga entre a ex­
tremidade de cima tcabeça> e a 
placa, onde se pode encaixar a 
mào de um adulto, espaço que de­
veria ser vedado por uma arruela . 
Um funcionário da Central disse 
que sua aplicação correta é feita 
pela Companhia Paulista de Es­
trada de Ferro, que o utiliza ape~ 
nas para a fixação da placa de 
ferro ao dormente, prendendo o 
trilho com um prego próprio. Se 
o tirefão está folgado, quando o 
trem força o trilho, êle quebra ou 
dobra, ocasionando também o 
descarrilamento. 

DORMENTES DE CIMENTO 

A aplicação de dormentes de CI­

mento é defendida por muitos téc~ 
nicos, pois êles economizam ma­
deü·a, têm vida mais longa, mas 
sua aplicação não é aconselhada 
em trechos muito sinuosos, como 
a "linha centro", No entanto, per­
mitem o desenvolvimento de maior 
velocidade e oferecem - segundo 
os que defendem a sua adoção -
maior segurança. 
O custo da manutenção também 
é menor, pois há necessidade de 
menos pessoal em serviço nos tre­
chos com dormentes de concreto. 
Atualmente as condições dos dor­
mentes, dos trechos das linhas em 
geral, são avaliadas como h:í 20 
anGs, com o feitor examinando ''a 
ôlho" o trecho sob sua responsa­
bilidade e avaliando as condicões 
dos trilhos e de suas guarnições. 
As ferrovias particulares dispõem 
para o serviço de fiscalização de 
trechos de um carro~contrõle. do­
tado de modernos equipamentos, 
que permitem aos técnicos, após 
percorrer o trecho, traç.ar um grá~ 
fico da linha para compará-lo 
com seu traçado natural. Essa 
medida permite sabe-r quais os 
trechos que necessitam de reparos, 
pois são acusados de desnivela­
mentos das linhas e avaliadas as 
condições de uso dos trilhos. 
A Central do Brasil, segundo um 
funcionário. "está até hoje dis­
cutindo o tipo de vagão que irã. 
comprar para êste serviço". 



5302 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO 1\ACIO:-\AL (Seção li) Outubro de 1971 

- Aliás - ressaltou êle - a Cen­
tral, com tôda a fama de grande 
estrada que possui. está constan­
temente enviando seus funcioná­
rios para fazerem estágio nas ou­
tras companhias ferroviárias, não 
porque elas executem servicos a 
técnica, o que nós ainda não faze­
mos, infelizmente. 

DESCARRILAMENTOS 
CHEGAM A 40 

Niterói (Sucursal) - Se a Estrada 
de Ferro Central do Brasil reco­
nhecer que a linha que liga o Rio 
a Belo Horizonte é seu trecho fer­
roviário mais importante. em têr­
mos econômicos. as estatísticas do 
número de acidentes ocorridos és­
te ano mostram o contrário: os 40 
descarrilamentos com seus vagões 
de carga ainda não estão apurados 
e não existe um levantamento ofi­
cial dos prejuízos causados. 

Oficialmente, a Estrada de Ferro 
considera o número de acidentes. 
"que não fizeram nenhuma víti­
ma, mas trouxeram enorme.<:; pre­
juízos", como "uma média aceitá­
vel", segundo informa seu Serviço 
de Relações Públicas. Para seus 
técnicos. entretanto, no próximo 
ano o volume de transporte de mi­
nério será maior e a "situação vai 
piorar. O trecho possui sOmente 
uma linha e não dá opção nos c a­
sos da interrupção mais demo­
rada". 

Centenária 

"A Linha Centro" - como é de­
nominado o trecho - "tem 100 
anos ou mais, mas sofreu constan­
tes reformas" explicam os técnicos 
da EFCB. Atualmente pelo trecho 
são transportadas 7 milhões de to­
neladas anuais de minério de fer­
ro, "porém até fins de 1974 serão 
37 milhões", informa o chefe do 
Serviço de Relações Públicas da 
EFCB, Sr. Alípio Monteiro. 

A Linha Centro, entretanto, será 
totalmente remodelada corn dor­
mentes de madeira pura, "pois as 
de concreto não suportam o péso 
do minério" e trilhos de aço mais 
resistentes. A EFCB explica que 
80!)~ dos acidentes ocorridos foram 
causados por quebra de eixos ou 
de rodas dos vagões, "mas quando 
o transporte aumentar serão com­
prados mais 3. 070 vagões de car­
ga." 

Os Ultimas dados estatísticos le­
vantados em trabalho feito pelo 
Grupo de Estudos para a Integra­
ção da Política de Transportes -
GEIPOT - em 1965, mostram que 
naquele ano foram registrados em 
tôdas as linhas da Central do Bra­
sil 1. 468 descarrilamentos, dei­
xando 2.236 vagões avariados. Se­
gundo o mesmo levantamento, 
54% dos trilhos eram classificados 
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de bom a mau e 46% estavam em 
estado de :regular a mau. 

O Serviço de Relações Públicas 
da EFCB garante, agora, que os 
números diminuíram e que os ser­
viços de conservação estão em 
constantes trabalhos de manuten­
ção. Os técnicos da Central do 
Brasil, enttetanto, explicam que o 
ramal Rio~Belo Horizonte é con­
siderado C()mo padrão. 

A vistoria 

Segundo a Central do Brasil, to­
dos os setts vagões de carga -
que têm o período de vida útil res­
peitado - são vistoriados com um 
aparelho de ultra-som, que mostra 
se existem fraturas nos eixos ou 
nas rodas, além de uma cuidadosa 
inspeção e de duas balanças que 
controlam o pêso da carga. 

A EFCB reconhece, também, que 
807,- dos acidentes já ocorridos 
êste ano -~ 40 - ou dos 120 de 
1970 foram causados por fraturas 
das rodas ou dos eixos e apenas 
20% por defeitos na linha. 

Era só, Sr. Presi~ente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - C()ncedo a palavra ao no­
bre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão (fo orador.) -Sr. Presi­
dente, amanhã, na Capital do meu 
Estado, será inaugurada a sucursal 
do jornal O Globo. Desenvolvi um es­
fôrço grande para que pudesse estar 
presente à solenidade. Mas. sendo-me 
isto impossível, quero, aos dirigentes 
dêsse valoroso órgão da imprensa bra­
sileira - e por que não dizer, con­
tinental - enviar, daqui desta tribu­
na, a minha saudação aos jornalis­
tas Roberto Marinho e a seu irmão 
Rogério Marinho, por sua atuação 
marcada pelos bons serviços presta­
dos à nacionalidade. 

Há um fato que, como fluminense, 
não posso deixar de relatar: é que a 
sucursal de O Globo vai para a terra 
do fundador dêsse jornal - Irineu 
Marinho, fluminense. nascido em Ni­
terói, e que serviços notáveis prestou 
à comunidade. 

O Sr. José Esteves- V. Ex. a permite 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer. 

O Sr. José Esteves - Senador Vas­
concelos Torres, também eu quero 
congratular-me :om o seu Estado que, 
amanhã, assistirá a instalação da su­
cursal de O Globo em Niterói. Asso­
ciando-me ao júbilo dos fluminenses 
por êste acontecimento, fa~o minhas 
as palavras de V. Ex.a, quando tece 
comentários à atuação dêsse grande 
matutino, que deixou de ser nacional 
para ultrapaMar as fronteiras brasi­
leiras. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Muito gl'ato peJa intervenção de V. 
Ex.a Saliento que, efetivamente, esta 
fôlha, com características de um jor­
nal moderno, tem, talvez, missão bem 
importante, qual a de levar bem longe 
os sentimentos pátrios. 

Agora mesmo, em Portugal e nas 
provincias ultramarinas, no Conti­
nente africano, chega O Globo. Na 
sua Amazônia distante, quando ali 
estive em Manaus, recentemente, no 
aeroporto o primeiro avião que che­
ga, levando outros jornais da Guana­
bara e de São Paulo, leva justamente 
a edicão nacional de O Globo, a 
exempio do que aqui acontece, em 
Brasília. O jornal é disputado, é li­
do, é examinado, porque, sendo in­
dependente, desligado de quaisquer 
remotos interêsses alienígenas, espe­
lha rigorosamente as teses do nosso 
desenvolvimento, servindo à família 
brasileira. E se, porventura, êle às 
vêzes pode parecer contundente, tem 
a coragem de sempre ser justo, de 
não ser faccioso, de não ter parti pris, 
de examinar os fatos à luz da infor­
mação, pelo que o seu credenciamen­
to perante a população brasileira se 
fêz de maneira natural. 

O Globo é jornal que não especula 
com a honra alheia. É rigorosamente 
limpo, inteiramente decente. Este 
jornal tem, com a iniciativa tomada, 
prestado bons serviços à minha terra, 
dando, também, Sr. Presidente -
posso afirmar --,-- a medida exata da 
importância que a Capital Fluminen­
se tem e que vem aumentando, dia 
a dia. 

Um dos seus principais, senão o 
principal redator é filho do atual 
Governador do meu Estado, o emi­
nente Sr. Raimundo Padilha. É um 
dos mais categorizados profissionais 
da Imprensa que conheci: o Jornalis­
ta Moacir Padilha. Através dos edi­
toriais que sem assinatura - perten­
cem a O Globo ~ mas que são de 
sua lavra, demonstra bem o que é o 
valor da equipe intelectual que faz 
o grande vespertino. É um jornal que 
representa um conjunto de outras 
atividades editorialistas e de comu­
nicação, como a televisão. revistas, 
promoções feitas por éste imenso 
País. 

Rejubilo-me e daqui envio àquele 
jornal os meus melhores votos, os 
meus augúrios de uma atividade fe­
liz, já que, Sr. Presidente, embora 
sem u m a sucursal funcionando, 
O Globo já cuidava, como não po­
deria deixar de cuidar, dos interêsses 
fluminenses. Sendo um jornal onde 
predomina a inteligência, sabe que o 
mercado ledor do Estado do Rio ul­
trapassa o da Guanabara. Principal­
mente é êle lido na chamada área 
do Grande Rio, integrada pelos mu­
nicípios da Baixada Fluminense, no­
tadamente os de Caxias, São João de 
Meriti, Nilópolis, ltaboraí, São Gon­
çalo. São municípios com uma po­
pulação de cêrca de três milhões de 
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almas, com problemas sociais, com 
problemas políticos, com problemas 
econômicos. Há, efetivamente, em al­
gumas destas áreas, uma interpene­
tração de interêsses, de atividades. 
E o Globo sempre cuidou, bem cte 
perto, de tudo aquilo que representa 
os interêsses das populações que aca­
bo cte mencionar. 

Assim, aos jornalistas e diretores 
de o Globo, as minhas efusivas con­
gratulações. 

Sr. Presidente, eu gostaria- ausen­
te que estive desta tribuna, por al­
guns días - de voltar a ela, abor­
dando assuntos do meu Estado. E 
um dêles refere-se ao primeiro ani­
versário da atuação do Professor Jor­
ge Emanuel Ferreira Barbosa à. tes­
ta da Reitoria da Universidade Fe­
deral Fluminense. Tive, aliás, a hon­
ra excelsa, quando Deputado federal, 
de ser autor da lei que a criou. 

O Professor Jorge Emanuel Ferrei­
ra Barbosa, mestre renomado e ofi­
cial do Exército brasileiro, tem rea­
lizado uma política de comunlcação 
com os universitários de uma auste­
ridade absoluta, mas de uma capaci­
dade de diàlogo sem precedentes. 

Ainda recentemente, dando mos­
tras do que pensa, de que a Univer­
sidade não deve ser estática, e sim, 
deve constítuir-se, principalmente. 
num centro de pesquisas e de cultu­
ra, firmou um convênio com o Ins­
tituto Nacional do Sal, a. que tive a 
oportunidade de assistir, em Iguaba 
Grande, ao inicio dl un1 Centro cte 
Pesquisas, Juntamente com a Uni­
versidade e essa autarquia federal. 

Criando vários centros e amplian­
do as atividades da Universidade, S. 
s.a teve o ensejo de dar entrevista a 
um jornal da minha terra - O Flu­
minense, edieáo de 5 de setembro 
último - e qUe passo a ler para que 
conste dos Anais da Ca.sa, numa ho­
menagem que tributo ao eminente 
Professor: 

"A administração da Universida­
de, diz o Professor Jorge Ema­
nuel Ferreira Barbosa, exige a 
atenção simultânea a uma siste­
matização e planejamento gerais, 
de um lado e de outro aos pro­
blemas que exigem soluções lo­
cais ou de emergência. Dentro 
da considera<}ão dêsses dois as­
pectos, o trabalho da Universi­
dade tem sido intenso. O obje­
tivo fundamental é dar cada vez 
melhores condições aos corpos 
docente e dicente para o melhor 
exercício das suas funções, pró­
prias de ensino e pesquisa, con­
siderando a responsabilidade da 
Universidade no desenvolvimen­
to cientifico e tecnológico do 
Pais, como também no seu de­
senvolvimento cultural e artist1-
co." Ao definir ao repórter a di­
retriz de sua administração, o 
renomado Professor paraense, 
nesta sua sabedoria e consciên-

cia do papel que a.s Universida~ 
des desempenham no crescimen ~ 
to ordenado de nossa Pã.tria, 
quando externa a sua crença ina­
balável na capacidade de reau .. 
zação do nosw povo, responsável 
final oelo seu próprio desenvol­
vimento e, especialmente, crença 
na capacidade de realização sem 
limites dos jovens. Consct.ênda 
na importância fundamental da 
ciência e da tecnologia para o 
desenvolvimento nacional; posi­
ção chave da Universidade na 
luta por êsse desenvolvimento, 
necessidade vital do trabalho 
Universitário intenso no campo 
do ensino e da pesquisa sob 
quaisquer condições boas ou más; 
clima de absoluta tranqüilidade 
na Universidade, de modo a pos­
sibilitar máximo rendintento de 
trabalho. Buscamos o funciona­
mento racional da Universidade, 
com seus setores engajados nas 
suas atividades precípuas~ o não­
engajamento de alunos e pro­
f essôres em trabalhos próprios à 
administração, mas sim, nos tra­
balhos de ensino e pesquisa. Se 
existisse alguma grande Nação 
que tivesse interêsse e poder pa­
ra impedir o desenvolvimento dos 
países menores, em certos seto­
res da ciência e da tecnologia, 
como por exemplo, a área de 
energia nuclear, uma estratégia 
própria seria a manutenção das 
Universidades dêsses países em 
constantes estado de intranqül­
lidad ~ e perturbações. Creio fun­
damentalmente injusto, ruim 
mesmo para os próprios países 
desenvolvidos, se pretender 1m­
pedir que os países menores de­
senvolvam ao máximo a sua po­
tenciaUdade no terreno da ciên­
cia, da tecnologia e da cultura. 
Defende a aproximação das fôr­
ças vitais para .a realização do 
desenvolvimento cientifico e tec­
nológico e manutenção da inte­
gridade e soberania nacionais: A 
Universidade e as Fôr<;as Arma­
das. Creio inabalàvelmente no 
engajamento total do corpo do­
cente e dicente nessa luta pelo 
desenvolvimento não esquecidas 
as preocunac;ões básicas do ter­
reno geral da cultura e da fllo­
sofia, das letras e das artes. 

Prossegue a entrevista: 
"Os alunos da Universidade 
afirma o magnifico Reitor da 
Fluminense - estão conscientes 
de sua responsabilidade, e se en­
gajam no trabalho intenso abso­
lutamente necessã.rio. Temos ou­
vido por várias vêzes dos estu­
dantes a palavra do propósito 
decidido do trabalho construtivo, 
ponto essencial para um país 
em extremo desenvolvimento co­
mo o nosso." 
"Estou inteiramente satisfeito 
com a a tuaçào das representações 
estudantis. Sempre lhes colocamos 
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as questões claramente, mesmo as 
mais delicadas. Todo o no}iso tm­
balho repousa na grande eSJJe­
rança e na grande certeza que eu 
e o nosso conselho Univesitãrio 
temos apoiado as inictativc!s de 
caráter cultural do Diretório Cen­
tral de Estudantes, e ~s~e ap.mo 
tem sido correspondido pela e:xcr­
lente divulgação que a nossa en­
tidade estudantil tem feito da 
Universidade, a cujo nome tem 
sempre procurado ligar os seus 
sucessos. As relações sempre são 
mantidas no mais alto nível e 
mesmo de quando em quando 
uma prova de atenção pessoal ao 
Reitor - que considero como sig­
nificando mais o resultado dos 
laços fortes de atenção e aprêço 
que ligam nossos estudantes à sua 
Universidade ~ eem sido expres­
sos, como de presente que recebeu 
da atual direção do Diretório 
Central dos Estudantes de belo 
troféu, que conquistaram quando 
da participação no 6.° Festivr.J 
Nacfonal de Teatro de Estudantes, 
para não falar das lembranças 
que me trouxeram quando da úl~ 
tima excursão ao Norte do País. 
Realmente um nosso objetivo que 
coloca-nos claramente e a total 
integração do universitário com 
vistas em aproveitarmos ao má~ 
ximo a estupenda potencialidade 
da Universidade visando, ao de­
senvolvimento do Pais, isto é, um 
trabalho a longo prazo que poderá 
parecer extremamente difícil se­
não impossível, quando vemos pe­
las universidades do mundo in­
teiro um momento de intranqüi­
lidacte e perturbações incompatí­
veis com qualquer realização 
construtiva séria. Os estudant.e:S 
não estão alheios ao perigo que 
significa para o nosso Pais si­
tuações dêsse tipo e são suf1cien­
temente independentes e têm su­
ficiente originalidade para rea­
lizar uma outra política, aquela 
do verdadeiro interêsse do Brasil, 
que é a preocupação essencial dê­
les. o problema é darmos a êles 
grandes objetivos nacionais e essa 
ê exatamente a orientação geral 
no momento, talvez pela primeira 
vez no Pais, pelo menos da forma 
como a questão tem sido colocada. 
Uma nova esperança se abre, e 
essa esperança é a chama que ali­
menta a fôrça do jovem para a 
realização.'' 

Por último, Sr. Presidente, desejo, 
salientar a colaboração inédita do 
Comandante Militar das Agulhas Ne­
gras, por ocasião do aniversário de 
emancipação política do Municipio de 
Rezende, ocorrido no dia 29 de setem­
bro último. 

Desde que a Academia foi instalada, 
nos desfiles cívicos da munJclpaJid.ade, 
apenas uma representação compare­
cia. Pela primeira vez a a:larlosa 
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''AMAN" desfilou. por inteiro, através 
das avenidas de Reze11de. 
~sse fato impressionou a população 

que pôde manifestar o seu entusiás­
tico regozijo por ver a Academia, que 
está na sua cidade, confraternizar-se 
com aquêles que trabalham para o seu 
desenvolvimento. 

A atitude do General José Frago­
meni mereceu elogios de tôdas as au­
toridades do Estado do Rio de Ja­
neiro e eu, que lá estava presente, tive 
oportunidade de dizer ao ilustre Ge­
neral José Fragomeni que o seu gesto 
representa aquêle sentimento de co­
municação que eu sei que o Exército 
defende e que é tão útil, porque, sen­
do povo fardado e irmanado com o 
povo, só pode se tomar, cada vez mais, 
querido e amado. 

Estas as considerações que queria 
fazer, e não mais sôbre os temas que 
desejei desenvolver e desenvolvi, mas 
a respelto de projeto de minha auto­
ria, que foi aprovado no dia de hoje, 
eu manifesto o meu agradecimento 
ao Senado pela compreensão e pela 
justiça que fêz aos universitârios de 
Direito do nosso País, 

o substitutivo apresentado pelo se­
nador Helvidio Nunes, atende, por in­
teiro, aos objetivos que me nortearam 
ao apresentar a proposição a respeito 
déste assunto. 

Juntamente com o Senador Eurico 
Rezende, estive em São Paulo, há pou­
cos dias, e acho que a tribuna. tam­
bém, é um lugar adequado para eu 
agradecer as homenagens sinceras dos 
acadêmicos de Direito da cidade de 
São Paulo, de São Bernardo do Cam­
po e de Mogi das Cruzes, onde se rea­
lizava um congresso universitário de 
Direito ... e particularmente as placas 
que me foram entregues, Sr. Presi­
dente, que representam uma conde­
coração e um motivo de estímulo para 
que eu continue na luta em defesa de 
causas justas. 

Quero agradecer ao meu Senado, ao 
grande Senado que, às vêzes, vota 
contra mim, mas sempre praticando 
justiça. 

Nunca tive um momento de amar­
gor, mas quando tenho justificadas 
razões de alegria não PQSSO calar meus 
sentimentos com um muito obrigado 
aos meus ilustres pares. C Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO <Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. temos recebido inú­
meras representações, protestando 
contra a dificuldade de obtenção de 
trabalho por parte das pessoas de 
mais de trinta e cinco anos de idade. 
Sindicatos, Federação, Associações, 
Imprensa, Rádio e Televisão têm de­
nunciado êsse problema social. cu.ia 
gravidade e injustiça exigem solução 
urgente e fundamental. 

O problema é universal e vem preo­
cupando organizações mundiais, como 
a Organização Internacional do Tra· 
balho, que dedicou uma de suas ses­
sões anuais ao problema de desem­
prego das pessoas de certa idade. 

No Brasil, um dos aspectos do pro­
blema é o obstáculo representado pela 
exigência da idade mãxima de trinta 
e cinco anos para inscrição nos con­
cursos para servidores públleos. 

Após o exame da matéria e o estudo 
de uma possível solução, chegamos à 
conclusão de que o assunto é da com­
petência privatíva do Poder Executivv. 

Dispõe o art. 57. inciso V, da Cons-
tituição: 

"E da competência exclusiva do 
Presidente da República a inicia­
tiva das leis que disponham sôbre 
servidores públicos da União, seu 
regime jurjdico, provimento de 
cargos públicos. estabilidade e 
aposentadoria de servidores civis." 

Encaminhamos, por isso, ao Sr. Pre­
sidente da RepúbJica o apêlo que re­
cebemos, no sentido de que tome a ini.­
ciativa de enviar ao Congresso Na­
cional projeto de lei que eleve o limi­
te de idade para ingresso no Serviço 
público. Dará, assim, S. Ex.a o exem­
plo do Poder Público no combate a 
uma situação social injusta. desumana 
e contrária ao interêsse público, por­
que os homens e mulheres de mais de 
35 anos são perfeitamente capazes de 
prestar excelentes serviços às admi­
nistrações públicas e privada do País. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito 
obrigado! C.\tuito bem! l\luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional estâ convocado 
para uma Sessão Conjunta, a realizar­
se hoje, às 21 horas. destinada à dis .. 
cussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n.0 17, de 1971 <CNl. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerro a Sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDE~l DO DIA 
TF\ABALHO DE COMISSõES 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

r Levanta-5e a Sessão às 16 horas 
e 25 mínutos. J 

DISCURSO PF\OFER!DO PELO SE­
NHOR SENADOR CARVALHO PIN­
TO, NA SESSÃO DE 4-10-71, QUE 
SE F\EPUBLICA POR HAVER SAí­
DO COM INCORREÇõES NO DCN 
ISEÇAO lil DE 5-10-71. 

O SR. CARVALHO PINTO <Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vítima de sua pró-

pria grandeza, com suas dilatadas di­
mensões, condições diversificadas e 
oportunidades desigualmente distri­
buídas no tempo e no espaço, não tem 
logrado o nosso País alcançar um de­
senvolvimento disseminado e homo­
gêneo, à altura das nossas aspira­
<;ões de progresso e bem-estar para 
todos os brasileiros . 

O problema das disparidades regio­
nais - somado ao das desigualdades 
sociais. tão vivas nos países subdesen­
volvidos - configurando um quadro 
preocupante, de iniqüidades e de ina­
proveitamento de apreciãveis rique­
zas materiais e humanas, se erige as­
sim, justificadamente, como um dos 
ma i o r e s problemas da atualidade 
brasileira. Ora com o carâte:r inter­
regional - de que é expressão mais 
típica o Nordeste -, ora corn o ca­
ráter inti'a-regional - particular­
mente ostensivo em ãreas empobre­
cidas pela atração de zonas metro­
politanas industrializadas - é um 
problema que vem desafiando a ar­
gúcia, a capacidade e o patriotismo 
de nossos estudiosos, dos nossos ad­
ministradores e dos nossos estadis­
tas. 

Já agora dentro de um clima sa­
lutar de generalizada compreensão e 
interêsse - mercê de motivação in­
tensiva e persistente ação oficial -
continua, entretanto, o problema a 
reclamar crescente atenção das au­
toridades responsáveis, não só em fa­
ce do insuficiente resultado das me­
didas até hoje postas em prátíca, co­
mo especialmente, da tendência na­
tural de se agravarem os desequilí­
brios, quando não estancados a tem­
po os fluxos econômicos que os de­
terminam ou os influenciam. 

F; que ocorre nessas situações. co­
mo. sob certo aspecto nos mostra o 
grande mestre da economia dos sub­
desenvolvidos, Gunnar Mirdal, um jô­
go insidioso de causas e efeitos acumu­
lativos, fazendo corn que as ãreas 
pobres sejam menos produtivas e, 
por serem menos produtiva~. ainda 
se tornam mais pobres, ao passo que 
as áreas ricas. sendo mais produti­
vas em função de sua riqueza, ve­
nham a se tornar ainda mais desen­
volvidas. exatamente porque ~ão mais 
produtivas. Quando essa inter-rela­
ção se implanta no sistema econômi­
co, não há como fugir à considera­
ção global de todos os fatôres em 
causa. a fim de que. com inteiro res­
peito aos legitimas lnt.erêsses das re­
giues afetadas, se possa romper a pe­
rigosa causação circular, no interêsse 
da estabilidade e do fortalecimento 
de tóda a economia nacional. 

É sem dúvida sob êsse ângulo mais 
amplo, que precisa ser encarado o 
chamado problema do Nordeste, cuja 
solução. como jâ. tenho afirmado. é 
hoje um imperativo de honra e de 
dignidade para todo5 os bra~ileiros. 

Merece, por isso, Sr. Presidente, 
Srs. Senaàores, o nosso melhor aprê­
ço, a valiosa contribuição trazída ao 
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estudo da matéria e à solução de suas 
inúmeras dificuldades, pela Comissão 
especial de parlamentares constituí­
da pela ARENA, através de alentado 
trabalho de que foi Relator o nosso 
eminente colega Virgílio Távora. 

Em assunto já exal.!sttvamente 
abordado, sob os mais variados ân­
gulos por estudos técnicos, pronun­
ciamentos políticos, relatórios oficiais 
e manifestações de tôda natureza, 
consegue o relatório parlamentar fo­
calizar a matéria de forma bastante 
precisa, objetiva e panorâmica. Des­
tituído de preocupações literárias, 
distante de devaneios e com base em 
autorizadas fontes~ informativas, nê­
le se fixam realidades, se diagnosti­
cam males, se identificam causas, se 
apontam e dimensionam efeitos, re­
lacionam fatôres, se analisam expe­
riências e se definem, afinal, em for­
ma prâtica e conclusiva, rumos e su­
gestões da maior relevância. 

Fugindo ao terreno emocional -
tão impróprio à análise construtiva 
e à indiopensável conjugação nacio­
nal de esforços -, evidencia desde 
logo, o ilustre Relator, o nível eleva­
do e realista do trabalho, ao recusar 
soluções que possam ser "inaceitáveis 
dentro do contexto nacional", ao afir­
mar a necessidade de ação harmô­
nica dos vários órgãos com atribui­
ção regional, ao assinalar a especifi­
cidade dos problemas pertinentes às 
seis zonas típicas em que hoje se di­
vide o Nordeste, ao ressaltar que o 
processo de desenvolvimento não de­
pende apenas de ação oficial, mas que 
a causa do seu "êxito ou do fral"asso 
estará em nós mesmos", ou, ainda, 
ao declarar "sem sentido" "atribuir 
ao crescimento do Centro-sul tôdas 
as desgraças que se abatem sôbre o 
Nordeste", embora aponte, com fran­
queza, "chocante desigualdade inter­
regionais e a conseqüente fragilida­
de da economia nordestina face à do 
Sul". 

O Sr. Filinto Müller - V. Ex.• me 
concede um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Filinto Müller - Eminente 
Senador, estou exatamente nestes 
dias examinando minuciosamente o 
relatório apresentado pela Comissão 
criada pela ARENA para estudar os 
problemas do Nordeste, relatório êste 
de autoria do eminente colega Se­
Dador Virgílio Távora. Folgo muito 
em ouvir V. Ex. a, que com a sua 
grande autoridade, com o conheci­
mento profundo que tem dos proble­
mas nacionais, como homem do Sul, 
acentua o aspecto importante désse 
trabalho, apresentado como contri­
buição ao Congresso, à solução de 
problemas sérios, problemas graves 
que assolam uma das regiões do nos­
so País. Realmente, todos nós - co­
mo V. Ex. a acentuou, no início de 
seu discurso - temos o dever de ze­
lar pelo melhor desenvolvimento do 

. Nordes.te. l!:sse trabalho, realizado 

por um grupo de congressistas, Depu­
tados e Senadores, estudo feito em 
profundidade, dos problemas nordes­
tinos, há de contribuir, certamente. 
para que se encontrem as melhores 
soluções para êsses problemas que 
nos afligem naquela região. Congra­
tulo-me com V. Ex. a, nobre Senador, 
porque focaliza assunto da mais alta 
importância. V. Ex.a está fazendo 
justiça àqueles que, no Congresso Na­
cional, volvem a sua atenção. a sua 
inteligência e o seu patriotismo para 
o exame de _problemas da grandeza 
dêsses, que são problemas brasileiros 
no Nordeste, e procuram encontrar a 
solução mais conveniente aos mes­
mos, oferecendo o fruto do seu tra­
balho ao exame, à apreciação dos ór­
gãos competentes para, numa soma 
de esforços do Executivo e Legislati­
vo, encontrar as melhores medidas 
para que se faça no País - como é 
a orientação do atual Govêrno, como 
vem sendo executado pelo Presidente 
Médici - um desenvolvimento glo­
bal, sem que uma região se desen­
volva mais, em detrimento de outras. 
Minhas congratulações pelo trabalho 
que V. Ex.a apresenta, neste instan­
te, por essa apreciação, repito, de 
e~evado valor, porque parte de uma 
figura mais alta da política brasilei­
ra, de um homem do Sul, com auto­
ridade suficiente para examinar os 
problemas que estão sendo aborda­
dos. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra­
deço as referências elogiosas e a va­
liosa colaboração com que V. Ex."' me 
distingue. V. Ex. a bem fixou a alta 
significação dêsse trabalho. 

(Retoma a leitura.) 

É, como se vê, um estudo da maior 
seriedade e inspirado pelos mais sa­
dios propôsitos. Pela sua extensão e 
pela inegãvel complexidade do tema, 
reclama, sem dúvida, uma análise 
mais demorada e oode ensejar, até 
mesmo, sugestões distintas ou discor­
dantes, dentro dos mesmos objetivos 
de desenvolvimento e de integração 
econômico-social do País, Mas é um 
trabalho que, logo a primeiro exame, 
se pode identificar como uma das 
mais válidas colaborações trazidas à 
solução do magno problema, e onde 
o Poder Executivo encontrará suges­
tões proveitosas ao eficiente desem­
penho de suas responsabilidades, den­
tro da orientação firmemente traça­
da pelo Presidente Médici, na histó­
rica afirmação de que 4'com a ajuda 
de todos os brasileiros e com a ajuda 
de Deus, o Nordeste, afinal, haverá 
de mudar." 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, ao congratular-me com o Con­
gresso Nacional, pela valia e oportuni­
dade do trabalho realizado, não pos­
so deixar de destacar um outro signi­
ficativo aspecto que êle apresenta. 
Ainda há poucos dias tinha oportuni­
dade de assinalar nesta tribuna - em 
desacôrdo com os pregões pessimistas 
que insistem em reduzir as dimensões 

desta Casa - ser inconcebível, neste 
estágio da evolução polltica dos povos, 
se viesse a supor o Legislativo reduzi­
do a mero palco de debates ou a limi­
tada oficina de formulações de leis, 
com abstração das responsabilidades 
que lhe cabem em tôda a complexa e 
extensa dinâmica do desenvolvimento 
nacional. 

Pois bem, dentro dos horizontes 
abertos à função parlamentar no 
campo econômico, estudos como o rea­
lizado pela Comissão do Nordeste 
exemplificam fecunda modalidade de 
atuação, ao alcance de nossa compe­
tência. A analise da atividade exe­
cutiva, a apresentação de sugestões 
e subsídios, a apreciação dos diplomas 
legais sujeitos à nossa aprovação -
ainda que, por vêzes, não ensejem a 
iniciativa legislativa - correspondept . 
aos nossos deveres de representaçao 
política, a de colaboração com o Exe­
cutivo, na solução de problemas que, 
embora sob ângulos distintos, são de 
responsabilidade comum. 

O trabalho em exame é uma de­
monstração dessa realidade, que enal­
tece as responsabilidades do Poder 
que temos a honra de integrar e bem 
evidencia suas amplas potencialida­
des no sentido da provocação, do es­
tímulo, do aperfeiçoamento ou da 
própria correção da função adminis­
trativa. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.• per­
mite um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - li: natural 
que acrescente ao discurso de V. Ex.• 
uma observação que acho extrema­
mente válida. Primeiro, a circunstân­
cia de V. Ex.a, fazendo a apreciação 
de problemas do Nordeste, que têlU 
reflexos necessàriamente na proble­
mática do Norte do País, demonstra a 
preocupação de estadista que V. Ex.a 
o é, em tôda a sua grandeza cívica e 
devoção em tôrno dos interêsses maio­
res da Pátria. 

O SR. CARVALHO PINTO - l!J 
bondade de V. Ex.a 

O Sr. José Lindoso - Mas, na colo­
cação que V. Ex.a faz, de que êste re­
latôrio é um trabalho que diz da alta 
preocupação do Congresso Nacional, 
eu acrescentaria uma partic.ularidade 
- da· alta preocupação do Congresso 
Nacional e das novas dimensões que 
o nosso Partido está imprimindo à vi­
da e à atividade partidãria; pôsto que 
os homens do Nordeste, liderados pe­
las figuras mais expressivas que sen­
tem, que conhecem, que pulsam a pro­
blemática daquela região brasileira, 
dentro do nosso Partido, do seio do 
nosso Partido, elaboraram êsse rela­
tório-estudo de tão grande valia, co­
mo V. Ex.• está revelando. Era.m as 
observações que eu me permitiria fa­
zer ao magistral discurso de V. Ex.• 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra­
deço, nobre Senador, ,.. palavras bon-
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dosas de V. Ex.a e endosso inteira­
mente as oportunas observações fei­
tas por V. Ex.a a respeito da perfeita 
compreensão do nosso Partido, a 
AliaiJ.Ça Renovadora Nacional, em 
tôrno da amplitude das responsabili­
dades atribuídas ao Congreso Nacio­
nal, no campo do desenvolvimento 
econômjco e social. 

O Sr. ,Dinarte Mariz - Permite-me, 
V. Ex.•, um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO -Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Dinarte Mariz - Sr. Senador 
Carvalho Pinto, é para nós. nordes­
tinos, motivo de grande júbilo poder 
ouvir o discurso de V. Ex. a, de apoio 
a uni trabalho que achamos por bem 
apresentar, em nome do nosso Parti­
do e por êle determinado, à aprecia­
ção do Congresso e do Poder Executi­
vo. Devo dizer que ninguém melhor 
que V. Ex.a poderia sensibilizar a nós, 
nordestinos, com a palavra insuspei­
ta do homem do centro~sul do País, 
depois de governar o grande Estado de 
São Paulo, orgulho de todos os bra­
sileiros-. Ninguém melhor que V. Ex. a 
para chegar até nós e_. com a sua pa­
lavra autorizada, mostrar que, real­
mente, <l centro~sul do Pals não de­
seja outra eoisa senão a integração 
de todos os brasileiros na economia do 
nosso Pais. Essa é uma determinantr; 
da Revolução de 1964 e tem sido a 
constante de todos os governos, no­
tadamente do atual, que tem lido pro­
nunciamentAls que deixam a todos nós, 
nordestinos, com a alma cheia de es­
peranças em busca de melhores dias 
para a ·nossa região. A palavra de V. 

Ex.a e confortadora porque ela vem 
analisar o documento que o nosso 
Partido achou por bem confiar ao 
nosso exame e â. nossa apreciação, e 
é em nome do Nordeste que, nesta 
Casa, se confunde com as idéias de 
tôdas as regiões, que trago a V, Ex.a, 
não só o agradecimento pela solidarie­
dade e pela análise que está fazendo, 
pela validade que está dando aos nos­
sos estudos, mas sobretudo porque V. 
Ex.a bem merece a nossa admiração, 
o nosso respeito e, nesta hora, mais 
que isso, a nossa gratidão. 

O SR. CARVALHO PINTO - Muito 
grato, nobre Senador, pelas palavras 
com que V. Ex.a. tanto me distingue. 
Folgo em reeeber, neste instante, de 
um eminente e credenciado represen­
tante do Nordeste, testemunho de per­
feita compreensão do empenho que não 
e só do centro~sul, mas de todo o País. 
no sentido de que aquela populosa 
área de nossa Pátria se integre, defi­
nitivamente, no desenvolvimento eco­
nômico-social da nossa Pátria. 

Mas estava eu, antes dos apartes 
com que fui honrado, assinalando o 
significado dessa modalidade de Cola­
boração do Legislativo no sentido do 
desempenho de responsabilidades co­
muns que digam respeito ao desen­
volvimento social e econômico do 
País, e assinalava que êsse trabalho é 
uma demonstração dessa realidade 
que bem evidencia as amplas poten­
cialidades que competem ao órgão e 
Poder que temos a honra de integrar. 
E nem se suponha que iniciativas des­
sa natureza sejam de outra forma en­
caradas pelo Executivo, pois, além do 

interesse manifesto com que as tem 
recebido o Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República, os fatos nos 
mostram, na seqüência dos atos ofi­
ciais, a utilidade prática das sugestões 
oferecidas. É o caso, por exemplo, de 
outro relatório congênere - o que foi 
elaborado por uma Comissão Mista, 
sôbre os problemas do Café, e que 
também constitui um dos mais com­
pletos estudos sôbre a matéria trata­
da. Não me constrangendo em relem­
brar êsse exemplo - pois coube-me 
apenas a honra de presidir os traba­
lhos desenvolvidos pelos eminentes 
colegas da Câmara e do Senado - o 
que desejo assinalar é que suas con­
clusões, embora parcial e destacada­
mente, vêm sendo acolhidas por vá­
rias iniciativas administrativas, numa 
expressiva demonstração da validade 
e do alcance dessa forma de atuação 
do Poder Legislativo. 

É essa, senhores Senadores. mais 
uma observação que o trabalho do 
Nordeste nos suscita, neste instante 
em que por vêzes se desconhece ou se . 
subestima a amplitude oferecida ao 
desempenho da função parlamentar. 
Função que reclama, sem dúvida, cres­
cente aparelhamento administrativo e 
instrumentação técnica, mas que me­
lhor estendida a ã.reas ainda pouco 
cultivadas, engrandece a missão re­
presentativa, contribuindo poderosa­
mente tanto para solução de relevan­
tes problemas nacionais como para a 
própria preservação da segurança e da 
dignidade das nossas instituições li­
vres. <Muito bem! Muito bem! Palmas 
prolongadas. O orador é cumprimen­
tado.) 

ATO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DIRETORA 
O Presidente da Comissão Diretora do Senado Fe­

deral, usando da atribuição que lhe confere o artigo 52, 
item 38\e na forma autorizada pelo artigo 97, inciso IV do 
Regimento Interno, 

Resolve aposentar, por invalidez, nos têrmos dos ar­
tigos 101, item I e 102, item I, letra b da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinados com o artigo 
1.0 da Lei n.o 5.678, de 19 de julho de 1971, que deu nova 
redação ao item III do art. 178 da Lei n.0 !. 711, de 1952, 

artigos 340, item III, § 1.0 , 319, § 4.0 da Resolução n.0 6. de 
1960 e artigo 1.0 da Resolução n.O 16, de 1963, com venci­
mentos integrais e a gratificação adicional a que faz jus, 
a Oficial Legislativo, PL-4, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, DEOLINDA MARIA PEIXOTO BRAGA. 

Senado Federal. em 22 de setembro de 1971. - Pe· 
trônio Portella, Presidente. 

(•) Republicado por haver saído com incorreções. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

.Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.o 18, de 1971 (CN), que "dispõe sôbre o 
Primeiro PIano Nacional de Desenvolvimento 
(PND), para o período de 1912 a 1914". 

COMUNICAÇAO 

Levo ao conhecimento dos Srs. Parlamentares que in­
tegram esta Comissão Mista, que esta Presidência adotou 
um 'Roteiro de Trabalho que obedecerá o seguinte Calen­
dário: 
Dia 6 - 10:00 horas - Auditório do Senado Federal 

REUNIAO ORDINARIA 

Dia 6 - 16:00 - Auditório do Senado Federal 
DEPOIMENTO DO DR. JOSÉ LUIZ MOREIRA 
DE SOUZA 

Presidente da Associação de Diretores de Em­
prêsas de Crédito, Investimento e Financia­
mento iADECIFJ 

Día 7 - 10:00 horas - Auditório do Senado Federal 

DEPOIMENTO DO DR. THOMAS POMPEU DE 
SOUZA 
Presidente da confederação Nacional da In­
dústria 
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Dia 7 - 16:00 horas - Auditório do Senado Federal 

DEPOIMENTO DO DR. JOSÉ PAPAS JúNIOR 
Presídente da Federação do Comércio do Es­
tado de São Paulo 

REIS VELLOSO 

Ministro do Planejamento 
Dia 14 - 19:00 horas 

Dia 12 - 10:00 horas - Auditório do Senado Federal 
REUNIAO ORDINÁRIA 

ENCERRAMENTO DO PRAZO PARA APRE· 
SENTAÇAO DE EMENDAS 

Dia 12 - 16:00 horas - Auditório do Senado Federal 

DEPOIMENTO DO DR. AR! CAMPISTA 
·Secretário-Geral da Confederacão Nacional 
dos Trabalhadores na Indústria · 

Dia 21 - 16:00 hor~s ~ Auditório do Senado Federal 

REUNIAO DA COMISSÃO PARA APRECIAR 
O PARECER DO SR. RELATOR SENADOR 
ACCIOLY FILHO 

Dia 13 - 15:00 horas - Auditório do Senado Federal 

DEPOIMENTO DO DR. JOAO PAULO DOS 
Congresso Nacional, em 5 de outubro de 1971. - DGPU­

tado Murilo 8adaró, Presidente. 

(NDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos INDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO ~UPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também. outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e. abaixo damos o roteiro: · 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ................ . 
bl Legislação Complementar ................... . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ................•. 
b) Julgamentos ........•.................•.•....•.. 

111 PARTE 
al Indice alfabético remissivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .....•...•.. 
bl lndice numérico por espécie de processo ........•.. ~ ..•... 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, 

•••••••••••••• o •• ' •••••••• ' Cr$ 
impresso em papel bíblia ......... . Cr$ 

Obra Impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasíüa - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-o2 - Rio dt 
Janeiro . GS (atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) - ... jas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha. 26 - Em 
Brasília: SQS 104, Bloco "A", loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C. P. 5534 
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--------------------------------
MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Lfder: 

Filinto Müller (ARENA - f>1T) 
PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 

1 9-Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

19-Suplente: Carlos Lindenberg (ARENA - ES} 

2Q-Vice-P:residente: Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio CarlOs (ARENA - SC) 
Benedito .Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - AN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Undoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

LIDERANÇA DA MINORIA 

29-Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1 9-Sec retário: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplen!e: 
Líder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

3Q-$ecretário: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC} 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB} 
Vice-Lideres: 

Oar.ton Jobim (MOS - GB) 
Ada!berto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - AS) TeotOnio Vilela (ARENA - AL) 

CDMISSOES. 

Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300 
Diretora: Edith Batassini. 
Local: ·11ç andar do Anexo. 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo- 11ç, andar. 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

F'residente: Pauto Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITt1LARE5 

AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Pauto" Guerra 
Da':liel Krlege~ 

Flávio Brito 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Outra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MOB 

Amara\ Pe\xotn Ada\berto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex:­

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adaiberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Ostres Teixeira 
Lourival Baptista 

MOB 

Franco Montara 

(CAR) 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: ·Accioly Filho 

TITUt.ARES 

Daniel Krieger 
Acclo\y Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
He\vídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico- Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTIIITO FEDEIIAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

SUPLENTES 

ARENA 

Pauto Tórres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Atcêntara 
José Undoso 
Filinto Müller 

MDB 

Adalberto ~Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 hora:s. 
Local: Sala de Reuniões da ComiS;são de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 7) COMISSlO DE FINANÇAS - (CF) 

(11 Membros) (17 Membros) 

COMPOSIÇÃO COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto F'residente: João CJeofas 

Vtce-Presidente: Vasconcelos Torres Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Magalhães Pinto· 

Vasconcelos íorres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancansr 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio. Nunes 

José Lindoso 

Amaral ?eixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Comício Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

TITULARES SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo MeSC!Uita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgilio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Outra 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

António Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Oinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flâvio Brito 

Eurico Rez.enda 

MOB 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Outra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvidio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Cados Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala ds Reuniões da Comissão de Finanças. 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal 314. 

Reuniões: quartas·feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

'TITULARES 

Heitor Dias 

Oomicio Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zar.caner 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Oias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Oanton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gontaga- Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exta .. 

riores: 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandr<> Maciel 

Milton Trindade 

Comício Gondim 

Orland() Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLl!:NTES 

ARENA 
Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MOS 

Oanton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goutart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

Loca!: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

10) COMISS.I.O DE REDAÇ.I.O - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Undoso 

Filinto Müller 

Emivat Caiado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

V)ce~Presídente: Oanton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wílson Gonçalves 

MOS 

Adalberto Sena 

Secretária: Béatriz Brandão Guerra - Ramal ~ 30. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões anexa ao P\enâtio. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

/15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice~Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson ~onçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Oanton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessê Freire 

Virgilio Tà..vora 

MOS 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo JUnior - Ramal 307, 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 
riores. 

12) COMISSÃO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Caste\lo~Branco 

TITUI.ARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello·Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLI!:N'n;S 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 

Celso Ramos 

MOS 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Rama! 314. 

Reuniões: têrças-teiias, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissi\o de Finanças. 

I 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tórres 

Vice·Presidente Luiz Cavalcante 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Virgllio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Watter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 3~ 2 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte· 

rlores. 

14) COMISSÇAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osíres Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENT.CS 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Amaral Peixoto Benjamin Farah 

Secretário; J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 

Reuniões; quartas-feiras. às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Oanton Jobim 

SUPLE~TES 

ARENA 
Oinar1e Mariz 
Benedito Ferreira 
Vlrgilio Tàvora 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 
Reuniões: quartas-feiras. às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe~ J, Ney Passos Dantu 
Local: 111? andar do Anexo 
Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresao Naclon11. 

2} Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária {art. 90 do 

Regimento Comum) 
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